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RESUMO 

 

Dinâmicas dos sistemas hidrogeomorfológicos em espaços urbanos: 

aplicação à cidade de Guimarães 

A ação antrópica sobre o território tem produzido transformações com um 

impacto significativo. 

O crescimento dos espaços urbanos e sua densificação tem promovido 

interferências sobre as dinâmicas hidrogeomorfológicas, conduzindo a uma degradação 

das condições naturais desses sistemas, com impactes que se revelam nocivos para o 

próprio Homem. 

As dinâmicas de ocupação do solo observadas na cidade de Guimarães, ao longo 

do seculo XX e primeira década do seculo XXI, apresentam um conjunto de alterações 

influenciadas por fatores socio – demográficos, económicos, políticos e ambientais. 

Ainda que se considere a importância destes últimos (clima, topografia, recursos 

hídricos ou solos, por exemplo), não podemos deixar de atribuir aos demais fatores 

significativa parte da responsabilidade no processo de modificação dos usos do solo e 

da própria alteração da fisionomia da paisagem. 

Tendo em consideração o espaço urbano de Guimarães e as suas dinâmicas 

evolutivas e de alteração da ocupação e uso do solo desde meados do século XX, 

propusemo-nos a desenvolver um trabalho de investigação que nos permitisse avaliar 

essas transformações, parametrizar as caraterísticas físicas da área de estudo e 

identificar os impactes da ação antrópica sobre os elementos e dinâmicas 

hidrogeomorfológicas.  

Pela análise dos diversos fatores de caráter natural e antrópico pudemos 

constatar que, na área em estudo, se verifica uma significativa alteração dos elementos 

hidrológicos e geomorfológicos, causando impactes no território e nas atividades 

humanas, criando condições para a ocorrência de fenómenos hidrológicos extremos, que 

vimos presenciando ao longo das últimas décadas, particularmente em determinados 

pontos críticos. 
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ABSTRACT 

 

Hydrogeomorphological systems´ dynamics is urban areas: the study 

case of Guimarães  

 

The human action on the landscape has produced significant impacts over it.  

The growth of urban areas and their densification has promoted interference on 

hydrological and geomorphological dynamics, leading to a degradation of the natural 

conditions of these systems, with harmful impacts to man himself. 

The dynamics of land use observed in the city of Guimarães, throughout the 

twentieth century and first decade of the XXI century, present a set of changes 

influenced by social factors, demographic, economic, political and environmental ones. 

Even if one considers the importance of the latter (climate, topography, soil or water, 

for example), we must attribute to the other factors significant responsibility in the 

changes in land use and in the physiognomy of the landscape. 

Taking into consideration the urban space of Guimarães and the changes in land 

use dynamics since the mid-twentieth century, we set out to develop a research that 

would allow us to evaluate these changes, parameterize the physical characteristics of 

the study area and identify the impacts of human action on the hydrological and 

geomorphological elements and dynamics. 

Through the analysis of various natural and anthropogenic factors, we have seen 

that, in the study area, there is a significant change in the hydrological and 

geomorphological elements, causing impacts on the territory and in human activities, 

creating conditions for the occurrence of extreme hydrological phenomena, which we 

have witnessed over the past decades, particularly at certain critical points. 
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Introdução  

 

A progressiva apropriação do território por parte do Homem, observada ao longo 

dos tempos, traduziu-se num consumo crescente de espaços para implantação das 

atividades antrópicas, com consequentes e gravosos impactes para os elementos 

naturais. Com períodos de expansão mais rápida e outros de estagnação, podemos dizer 

que os momentos correspondentes às chamadas “revolução agrícola” e, especialmente, 

“revolução industrial” constituíram marcos de crescimento ímpar do fenómeno de 

intervenção antrópico sobre a superfície terrestre. A capacidade de ocupação e 

transformação do território por parte do ser Humano tornou-se cada vez maior, 

propulsionada pelos avanços tecnológicos por este produzidos. 

Uma das consequências desta ação antrópica corresponde à modificação, por 

“destruição” ou “construção”, da morfologia da superfície terrestre, especificamente dos 

elementos geomorfológicos e hidrológicos aí presentes. Assim, são visíveis os impactos 

da ação antrópica na produção de acidentes geomorfológicos, como sejam os relevos de 

produção da construção civil (construções de grande superfície), escavações (industria 

extrativa), interferências hidrográficas (construção de barragens e canalização de cursos 

de água), agricultura (cultivo, pastagens) e atividades militares (crateras). Ocorrem 

ainda acidentes geomorfológicos produzidos por ação antrópica que dificilmente se 

reconhecem como tal, encontrando-se escondidos pelos processos naturais, e tendo 

como efeito a aceleração destes. Podem-se dar como exemplos destes processos a 

eliminação ou modificação da cobertura da terra através de corte, terraplanagem, 

queimada e pastoreio (Szabó, 2010). 

Pode-se ainda encontrar uma aceleração da taxa de erosão e sedimentação. Esta 

aceleração pode verificar-se nos principais sistemas de regadio, na desflorestação, nas 

impermeabilizações das superfícies urbanas com consequências que poderão ir até às 

inundações, na extração da água subterrânea tornando os lagos desidratados, na 

transferência de água entre bacias, no movimento de massas como deslizamentos de 

terras, que são acionadas através de carregamento de pistas (Szabó, 2010).   

Neste contexto de intervenção do Homem sobre a superfície terrestre, a nível 

global, considerámos importante identificar a expressão desta ação a uma escala local, 
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procurando os impactes produzidos num território concreto e especificamente 

delimitado. 

Assim, definindo uma área de estudo correspondente ao espaço urbano de 

Guimarães, abrangendo apenas parcialmente o perímetro urbano, propusemo-nos 

analisar a evolução e espacialização das intervenções antrópicas, procurando identificar 

as transformações operadas neste território coproduzido pelo Homem.  

A evolução do espaço urbano de Guimarães, desde o seculo X, dá-nos 

indicações das modificações operadas no território, identificando-se transformações 

bastante significativas à escala local. Estas transformações traduzem-se na interferência 

ao nível dos sistemas quer geomorfológico quer hidrológico, resultando na produção de 

uma paisagem marcadamente antropizada.  

As modificações produzidas ao nível da geomorfologia passaram por mudanças 

estruturais do relevo, com modificações por retirada de volumes significativos de 

materiais do relevo, por um lado, e reposição de materiais, por outro, traduzindo-se na 

modificação da própria ocupação do solo, nas suas diversas tipologias. 

As modificações ocorridas ao nível hidrológico operadas ao nível da bacia de 

drenagem, traduziram-se na modificação estrutural de seus cursos de água, pela 

alteração das suas margens e leito, bem como no próprio trajeto. 

Desta forma, esta tese tem em vista a abordagem da problemática da intervenção 

antrópica sobre o território, relacionando-a com a evolução e expansão das áreas 

urbanas, considerando, para o caso de estudo, o espaço urbano de Guimarães, 

correspondente a parte do território do seu perímetro urbano. 
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Objetivos  

 

Ao iniciar esta dissertação, tínhamos como propósito desenvolver um trabalho 

cujo objetivo principal era a análise e compreensão dos elementos morfológicos e 

hidrológicos presentes no concelho de Guimarães, e consequentes impactes da ação 

antrópica exercidos sobre eles. Os condicionalismos de tempo, inerentes a este tipo de 

trabalho de investigação, obrigaram-nos a limitar a nossa área de estudo, conduzindo-

nos à circunscrição da área a considerar apenas a parte do perímetro urbano da cidade 

de Guimarães, especificamente a área mais densamente edificada. 

Com base nestes prossupostos, procedemos à definição de um conjunto de 

objetivos que nos auxiliaram no desenvolvimento da investigação indispensável à 

concretização deste trabalho.  

Assim, considerámos fundamental, como primeiro objetivo, proceder à 

caracterização da área de estudo, partindo da reconstituição da evolução da ocupação 

humana deste território (do seu espaço urbano), com base na pesquisa de fontes 

históricas e cartográficas, e da realidade atual da implantação antrópica. Procedemos 

também à análise dos vários elementos naturais que contribuem de forma significativa 

na evolução do espaço urbano, tais como elementos litológicos e estruturais, os aspetos 

geomorfológicos, os aspetos climáticos e as características hidrológicas. Para o 

desenvolvimento desta análise foi importante o recurso a diversas fontes cartográficas 

(cartografia topográfica, geológica e hidrológica), que foi sendo integrada e gerida em 

ambiente SIG, permitindo-nos a produção de diversa cartografia temática e aplicada, 

indispensável para compreensão da evolução dos fenómenos em estudo. 

Num segundo objetivo, e numa perspetiva mais conceptual, procedemos a uma 

reflexão sobre a problemática das ações antrópicas na transformação do território, 

especialmente em ambiente urbano. Como tal, pretendeu-se abordar e compreender o 

conjunto dos processos de origem antrópica enquanto agente de transformação dos 

elementos geomorfológicos e hidrológicos e tipos de transformações operados e 

consequências daí decorrentes. 

Um terceiro objetivo correspondia à aplicação das problemáticas referidas num 

espaço concreto. Para a prossecução deste objetivo definimos a nossa área de estudo, 

elegendo o espaço urbano correspondente a parte do perímetro urbano da cidade de 

Guimarães. No âmbito deste objetivo achámos importante proceder, em primeiro lugar, 
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a uma análise da evolução do uso solo ocorrido nos últimos 50 anos (período de tempo 

limitado pela existência de informação cartográfica com qualidade, que nos permitisse 

elaborar um estudo comparativo adequado). Seguidamente, fizemos um levantamento 

da rede hidrográfica da área de estudo, com recurso a documentação cartográfica e 

trabalho de campo, e caraterização das intervenções antrópicas ocorridas. Por fim, em 

paralelo com o anterior, procedemos à identificação e levantamento das principais ações 

antrópicas sobre a morfologia da área, implementando algumas metodologias para 

avaliar o grau de interferência das ações antrópicas sobre a hidrografia e a 

geomorfologia. Esta análise, para além de exigir um trabalho de campo exaustivo, 

obrigou também a um aturado e demorado trabalho de gabinete ou de laboratório, 

incluindo o moroso processo de criação de informação, com recurso aos Sistemas de 

Informação Geográfica.  

Como quarto e último objetivo, como forma de conclusão deste estudo, 

propusemos algumas sugestões para a correção e melhoria das situações críticas 

identificadas na área de estudo. 

 

Metodologia 

 
As metodologias preconizadas para este trabalho de investigação estão 

especialmente direcionadas para a análise das transformações morfológicas e 

hidrológicas provocadas pelo Homem, no concelho de Guimarães, mais propriamente 

em parte do perímetro urbano da cidade de Guimarães. 

Em primeiro lugar procedeu-se a um exaustivo trabalho de pesquisa 

bibliográfica e cartográfica que permitiu reunir um conjunto de informação acerca da 

área em estudo. Embora a produção especificamente geomorfológica ou de âmbito 

geográfico para o concelho de Guimarães ou mais especificamente para a área de 

estudo, não seja muito abundante, pudemos reunir um conjunto de elementos 

bibliográficos de valor, acrescendo um conjunto de trabalhos relativos a outras 

temáticas também fundamentais que foram particularmente úteis, como sejam os 

relativos às componentes hidrológica e geológica. Também úteis foram diversos 

trabalhos que abordando as temáticas em discussão neste trabalho, o faziam de forma 

mais abrangente e os trabalhos de natureza histórica, importantes para a compreensão da 

evolução do espaço urbano de Guimarães em tempos históricos. 



5 
 

No que diz respeito à informação cartográfica, foi-nos possível o acesso a um 

conjunto diversificado de dados geográficos, nomeadamente cedidos pela Câmara 

Municipal de Guimarães, mas também obtidos junto de outras instituições de âmbito 

local, regional e nacional, em formato analógico e digital, com bastante relevância para 

a realização e execução das tarefas a que nos propusemos. Esta informação foi tratada, 

integrada e gerida em ambiente SIG. Os Sistemas de Informação Geográfica foram 

fundamentais para a produção de cartografia temática diversa, bem como para o 

desenvolvimento de análises espaciais aplicadas à evolução do uso do solo e 

modificações morfológicas. 

As informações obtidas de caráter bibliográfico e cartográfico permitiram, numa 

primeira fase, o desenvolvimento de trabalho de gabinete, para definição das 

características gerais da área de estudo e como preparação do trabalho de campo.  

Desenvolveu-se uma cuidadosa análise da cartografia topográfica, geológica e 

hidrológica, procedendo-se ainda à observação dos ortofotomapas. A partir desta 

informação de base executou-se cartografia temática e outros materiais úteis para 

darmos continuidade ao trabalho.           

A análise dos ortofotomapas do concelho de Guimarães, na área de estudo, foi 

particularmente proveitosa, tanto ao nível da interpretação geomorfológica, como ao 

nível da observação e caracterização da paisagem e do uso do solo, mas especialmente 

na análise e identificação das transformações realizadas ao nível da bacia de drenagem, 

nos seus principais cursos de água e nas vertentes da área de estudo.    

Quanto à identificação dos cursos de água presentes na área em estudo e 

estruturas e constrangimentos antrópicos instalados e suas consequências na dinâmica 

hidrológica local, foi um trabalho realizado com base em trabalho de campo, tendo-nos 

socorrido da cartografia disponível para a identificação das linhas de água diretamente 

observáveis, tendo posteriormente no terreno realizado o levantamento das linhas que 

circulam canalizadas e também o levantamento e sistematização das infraestruturas 

antrópicas observáveis. Todos estes elementos foram registados posteriormente numa 

base de dados espacial e preparados para representação cartográfica. 

Foram implementadas metodologias estatísticas também para o cálculo dos 

índices e demais caraterísticas geométricas do sistema de drenagem, bem como na 

análise da população e edificado da área de estudo. 
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Organização da tese 

 

A presente tese encontra-se organizada da forma que a seguir se descreve. No 

primeiro capítulo será apresentado o enquadramento do concelho de Guimarães, mais 

propriamente da área de estudo, contendo a génese e evolução do espaço urbano de 

Guimarães, condicionalismos estruturais e evolução de ocupação humana. 

No segundo capitulo, apresentamos os aspetos conceptuais que enquadram a 

temática da ação antrópica na transformação do espaço, procurando identificar os 

processos antrópicos que se constituem como agentes de transformação do modelado e 

dos elementos hidrográficos, bem como os tipos de transformações que podemos 

considerar. 

No terceiro capítulo, correspondente à aplicação dos pressupostos conceptuais 

enunciados no capítulo anterior, procedemos inicialmente à caraterização das dinâmicas 

de uso do solo desde 1958, procurando compreender a influência dos fatores humanos 

na configuração atual da ocupação humana. De seguida apresentamos os resultados da 

avaliação da intervenção antrópica sobre os elementos hidrológicos da área em estudo e, 

por fim, procedemos à análise dessa mesma intervenção ocorrida sobre os elementos 

geomorfológicos, tentando identificar os principais impactes nos elementos 

hidrogeomorfológicos da ação antrópica.  

Por fim o quarto e último capítulo, expõem-se as conclusões da investigação 

realizada, bem como algumas sugestões para possíveis correções das ações ocorridas e 

melhoramentos a implementar na área de estudo.   
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CAPÍTULO I 

O ESPAÇO URBANO DE GUIMARÃES: 

CARATERIZAÇÃO FÍSICA E EVOLUÇÃO DA 

OCUPAÇÃO HUMANA 
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1.1. Enquadramento geográfico da área de estudo 

A área objeto de estudo deste trabalho corresponde ao espaço urbano de 

Guimarães, abrangendo apenas parcialmente o perímetro urbano, sendo delimitado pela 

área da bacia de drenagem da Ribeira de Couros (também chamada de Ribeira da Costa) 

a montante da sua interseção com a Circular Urbana de Guimarães, junto ao centro 

comercial Guimarães Shopping (figura 1).  

A Ribeira de Couros drena a vertente noroeste da Serra da Penha, percorrendo o 

vale onde se instalou a cidade de Guimarães. A área da bacia de drenagem da ribeira 

considerada neste estudo é de 9,7 Km
2
, tendo um afluente na margem direita, a Ribeira 

das Quintãs, que drena o setor norte e noroeste da área de estudo. 

 

                                                                               Fonte: Ortofotos cedidas pela Câmara Municipal de Guimarães 

Figura 1 - Enquadramento geográfico da área de estudo. 

 

É claro que não podemos caraterizar a nossa área de estudo sem a enquadrar no 

espaço que a envolve e nos condicionantes de ordem administrativa que a 

circunscrevem. Assim, a área de estudo anteriormente delimitada localiza-se no 
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concelho de Guimarães, que fica situado no Distrito de Braga e na região do Ave (NUT 

III). Este concelho está limitado a norte e noroeste pelos concelhos de Póvoa de 

Lanhoso e Braga, respetivamente, a sul por Santo Tirso, Vizela e Felgueiras, a nascente 

pelo concelho de Fafe e a poente por Vila Nova de Famalicão. O concelho de 

Guimarães possui uma área total de 241,05 km
2
, distribuídos pelas suas 69 freguesias 

(figura 2). É um concelho densamente povoado, com cerca de 160.000 habitantes. 

 

                                                                                                                                                     Fonte: CAOP, 2011 

Figura 2- Enquadramento geográfico do Concelho de Guimarães 

 

O espaço correspondente ao atual concelho de Guimarães registou uma grande 

evolução desde o século X, com o estabelecimento de povoamento (com a criação de 

um mosteiro, por Mumadona Dias), até aos dias de hoje, observando contínuas 

alterações na configuração do seu perímetro urbano, com uma ocupação do território 

por parte do ser humano, e com uma transformação desse mesmo território, tanto de 

forma direta como indireta. A área de estudo escolhida para este trabalho, como referido 

inicialmente, encontra-se dentro do perímetro urbano de Guimarães e abrange (total ou 

parcialmente) nove freguesias, sendo estas: Oliveira do Castelo, São Paio, São 

Sebastião, na sua totalidade compreendidas na área de estudo; e ainda, Azurém, 
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Creixomil, Urgezes, Costa, Mesão Frio e Fermentões, estas pertencendo apenas 

parcialmente à área de estudo (figura 3). 

                                                                                                                                              Fonte : CAOP, 2011 

Figura 3 - Freguesias onde se inclui a área de estudo 

 

 

1.2. Génese e evolução do espaço urbano de Guimarães 

Guimarães teve a sua origem em meados do seculo X, com a construção de um 

mosteiro, consagrado ao Salvador do Mundo e à Virgem Santa Maria, sucedendo este a 

uma colegiada, no ano 1110, invocação de Santa Maria (Fonte, 1992). 

Este mosteiro, desejo do Conde Hermenegildo Gonçalves, filho do Conde de 

Deza Gonçalo e Tereza (Fonte, 1992), foi mandado edificar pela Condessa Mumadona 

Dias, sua viúva, na Quinta de Vimaranes (Ferreira,1989). 

A região era fértil e o clima ameno, não faltando aí a água, fator primordial do 

estabelecimento do homem, especialmente naqueles tempos. O rio Ave e os seus 

afluentes, Selho e Vizela, faziam-se acompanhar de pequenos cursos, que 

possibilitavam a vida da comunidade nascente. As vias romanas, embora com funções 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Gon%C3%A7alo_Afonso_Betote


11 
 

diversas dos caminhos medievais, tinham colocado o sítio da futura vila num ponto de 

confluência de rotas estratégicas, no norte do pais que se formava (Ferreira, 1989, págs. 

9 e 10). 

Neste período reinava a insegurança na Europa, com o risco permanente de 

invasores Muçulmanos, considerados infiéis. Ao reconhecer este perigo, Mumadona 

Dias decide construir um castelo, onde toda a população, incluindo a religiosa, fosse 

protegida dos exércitos invasores. Para esta edificação foi escolhido o outeiro apelidado 

de monte lati-to, situando-se no lado norte e estando elevado em relação ao mosteiro, a 

pouca distância, tendo ligação a este pela rua conhecida por Santa Maria. Por 

consequência, criou um segundo ponto de fixação da população, estabelecendo-se, 

assim, a vila alta em torno do castelo, e o burgo em torno do mosteiro (Ferreira, 1989) 

Na época medieval existiam no espaço correspondente à atual cidade de 

Guimarães a igreja de S. Miguel do Castelo, paroquial, que servia a zona do castelo e 

local onde, segundo a tradição, foi batizado D. Afonso Henriques, a igreja de Santa 

Maria, posteriormente designada de Nossa Senhora da Oliveira, e a igreja paroquial de 

S. Paio. Existia ainda a Capela de S. Tiago, utilizada pelos Francos, que vieram com o 

Conde D. Henrique e se instalaram em Guimarães (Meireles, 2000). 

Após a fundação de Portugal, no século XII, com D. Afonso Henriques, os 

sucessivos reis autorizaram feiras e mercados, o que contribui para que, ao longo do 

tempo, se observasse uma contínua ocupação do espaço, promovendo o crescimento 

paralelo das duas “vilas”. No reinado de D. Afonso III é mandada edificar a muralha 

que protegerá os dois núcleos e D. João I vai uni-los numa única vila, pois “em 1389 

ordenou que fossem ambos um só povo mediante a incorporação da “vila alta” num só 

concelho - doravante, Guimarães” (Meireles, 2000, pág. 22) (figura 4).  
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                                                             Fonte: Ortofotos cedidas pela Câmara Municipal de Guimarães 

Figura 4 - Localização das muralhas, das portas e das ruas   

 

Tendo em consideração a evolução da cidade de Guimarães através dos tempos, 

e na existência de alguns trabalhos de síntese histórica que coligem bastante informação 

relativa à configuração do espaço urbano de Guimarães em tempos idos (Meireles, 

2000; Sá, 2001), faremos uma breve descrição de como era a cidade de Guimarães, 

tanto entre muros como extramuros, até ao seculo XX.  

A estrutura que nos permite considerar a divisão de entre muros e extramuros é a 

referida Muralha, que circunda o Burgo e a Vila Alta, tendo desempenhado várias 

funções, como militar, administrativa, etc. Esta estrutura teve o seu início de construção 

na segunda metade do seculo XIII (foto 1). Era uma estrutura robusta, com dois metros 

de espessura, nove metros de altura, com uma extensão de 1564 metros, envolvendo 

uma área de 18,29 hectares. Continha ainda cinco portas de acesso, sendo uma 

considerada como a principal, que era conhecida como a Porta da Vila ou de S. 

Domingos. Para além desta, existia a da Torre Velha, a de Santa Luzia, a da Garrida e a 

da Freiria, estas duas últimas na zona do Castelo (Sá, 2001).  

 



13 
 

                                                                                                                    Fonte : http://viajaredescobrir.blogspot.pt/ 

Fotografia 1 - Aspeto da muralha ainda preservada 

As estruturas urbanas têm em comum um elemento, que é fundamental quer para 

a fixação das populações, quer para o seu desenvolvimento. Essa estrutura é a rua, que 

constitui a via de comunicação e que, por esse motivo, deverá apresentar largura 

suficiente para a circulação dos meios de transporte. Em Guimarães, como 

frequentemente acontece na generalidade das cidades com origem remota, este espaço é 

predominantemente de reduzida dimensão. Efetivamente, em Guimarães, a amplitude 

oscilaria entre os dois e os quatro metros, valores que não se distanciam muito nos 

verificados em outros estudos, quer a Norte, quer a Sul do país, respeitando-se as 

devidas exceções (Sá, 2001). 

Em pleno século XV a cidade de Guimarães era constituída entre muros por 

diversas ruas, a maioria das quais ainda hoje existentes e pouco alteradas. A Rua de 

Santa Maria que, como anteriormente foi referido, fazia a ligação do mosteiro ao 

castelo. A Rua dos Mercadores, que fazia a ligação para sudoeste com a Porta da Vila. 

A Rua do Sapateiro, que saía da Praça de Santa Maria em direção à Porta da Vila. A 

Rua Nova de Muro, que se estendia desde as proximidades da Porta da Torre Velha até 

à Torre e Porta do Postigo. A Torre Velha era o ponto de confluência de várias artérias, 

nomeadamente a Rua Nova do Muro, a Rua de Alcobaça e, nas proximidades, a Rua da 

Queimada. A Rua de Adro de S. Paio, constituía-se como um espaço contíguo a uma 

http://viajaredescobrir.blogspot.pt/
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das mais importantes portas da vila, precisamente aquela que conduz ao caminho para o 

Porto e litoral. Outra artéria existente era a Rua de Val-de-Donas, relativamente à qual 

ocorre uma primeira referência em que a confina com as ruas do Gado e Judiaria, num 

percurso ainda hoje possível de observar. Na confluência com a Rua do Gado, abria-se 

uma porta na muralha, denominada de Val-de-Donas, mas que viria a ficar conhecida 

como Porta de Santa Luzia; a Rua de S. Tiago, hoje conhecida por praça, partia da 

encruzilhada com a Rua de Santa Maria e alongava-se para poente, verificando-se 

depois, uma inflexão para norte em direção à Rua dos Fornos. A Rua dos Fornos, 

relativamente à qual a existência de um forno neste local, é o motivo mais do que óbvio 

para a contextualização deste espaço. A Rua do Castelo que, como já mencionamos 

anteriormente, pertence à Vila do Castelo. A Judiaria, que liga atualmente a praça de 

Santiago ao largo de João Franco. A Rua Escura, que atualmente ocupa 

longitudinalmente um comprimento maior do que aquele que apresentava há uns 

séculos atrás, pela incorporação da outrora chamada Rua de Santiago até aos Fornos. A 

Rua da Forja (das Flores), situada entre a Judiaria e a Porta da Rua da Sapateiro (ou 

Porta de S. Domingos). Por fim, a Rua do Gado, que faz a ligação entre as partes baixa 

e alta da vila, desde a Rua de Val-de-Donas até à Rua do Castelo (figura 4). 

No período em análise começaram-se a desenvolver paralelamente os arrabaldes, 

encontrando-se estes junto dos caminhos e portas de acesso a cidade. Considera-se 

«arrabaldes» todos os núcleos populacionais extra muros, e destacados do termo, pelo 

facto de estarem sujeitos a uma das paróquias urbanas, ao contrario do que se verificava 

em outros centros medievais, onde as paróquias dos arrabaldes eram distintas, já que a 

muralha os delimitava. 

Segundo Ferreira (2010) os arrabaldes, tanto do burgo como da Vila de Baixo, 

eram compostos pelos seguintes conjuntos. 

O arrabalde da Rua dos Gatos estava associado ao caminho que ligava ao litoral, 

tendo ligação à Porta da Vila (ora dita de S. Domingos, ora dita de Porta dos Gatos). 

Trata-se de uma estrutura bastante estreita, com diversos encurvamentos e a sofrer um 

descendo até se atingir a ligação ao Porto, eixo de circulação importante. 

Um outro arrabalde era o de Couros, situado a sudoeste do de Gatos, 

acompanhava o traçado da ribeira com o mesmo nome, onde se localiza uma construção 

de fácil identificação, o mosteiro S. Francisco. Era constituída por ruas estreitas e com 
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desníveis acentuados, na qual se integraria ainda a Rua da Caldeiro-a, via localizada nas 

suas imediações, a sul, e constituída por uma rua estreita descendo para oeste. 

Pertenceriam também a este arrabalde o lugar com o nome de Carrapatoso e o lugar de 

Vila Pouca, bem como a própria Caldeiro-a, deixando a ideia que este arrabalde se 

estenderia desde o Campo da Feira, atualmente chamado “Largo da Republica do 

Brasil”, até a Caldeiro-a. 

Para norte encontra-se um outro arrabalde, conhecido por Santa Luzia, 

localizando-se no seguimento da Porta de Val-de-Donas (também dita Santa Luzia), e 

no percurso para a estrada que liga Guimarães a Braga, admitindo tratar-se de uma zona 

de transição entre o Burgo (Vila Baixa) e a Vila Alta. Era constituído por Pinheiro, pelo 

lugar de alminhas e por algumas casas que se encontravam entre S. Domingos e Santa 

Luzia. 

Segundo Meireles (2002) a Vila do Castelo ou vila Alta, era composta pelo 

arrabalde do campo do Castelo, situado para oriente, na direção do Sabugal 

(correspondente ao lugar dito de Santa Cruz). Era composto por duas ruas ditas «do 

Cano» que ladeavam a zona acima do Castelo: uma em direção a S. Torcato, outra 

correndo pelo lado este, e ambas em direção do chamado campo de S. Salvador. No 

cimo das Ruas ditas do Cano, fica a Arcela. Daqui se tomava, então, o caminho para 

Chaves. 

Um outro arrabalde, denominado da Corredoura, localizava-se abaixo da Porta 

da Freiria, onde herdades, cursos de águas e casas marcavam a tonalidade da paisagem. 

Este arrabalde incluía ainda os lugares de Cedofeita (por vezes figurando como pertença 

do termo do Castelo, que cremos tratar-se parte da freguesia de Gominhães) a norte, e o 

do Picoto (figura 5). 
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                                                                         Fonte: Ortofotos cedidas pela Câmara Municipal de Guimarães  

Figura 5 - Localização aproximada dos principais arrabaldes. 

As ruas, como elementos importantes dos centros urbanos, são ocupadas por 

construções realizadas pelo homem. Até a primeira Revolução Industrial grande parte 

destas construções correspondiam às habitações das populações que, muitas vezes, 

compreendiam também os locais para a prática dos artesãos ou ainda locais que 

permitiam outras atividades, sendo vulgarmente designados por exidos. São espaços 

contíguos às casas, que serviam para varias atividades (agricultura, por exemplo), ou 

outro tipo de construções (anexos) que auxiliavam a própria habitação. 

Sá (2001) refere que, no final do século XV, existiam na cidade de Guimarães, 

nas suas ruas entre muros e arrabaldes, um total de 380 casas. Estas casas integravam 

também os seus exidos e tinham no seu conjunto, em média, 190,6 m
2
, perfazendo um 

total de ocupação do solo de 72428 m
2
. 

No Século XVI, segundo Meireles (2000), homens importantes como juízes, 

homens-bons e oficiais da vila, começaram a pedir ao rei algumas obras, como um 

relógio, a reconstrução de um chafariz, consertos e construções de calçadas, pontes, bem 

como outras obras de interesse publico. 
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No Século XVIII julgamos que a malha urbana se manteve e que continuou a 

não existir grande modificação na sua estrutura. Foram construídos ou remodelados 

alguns palacetes e igrejas. Também a arquitetura civil marcou a época com magníficas 

construções, como por exemplo o Palacete dos Lobo Machado, o do Proposto ou o 

Palácio de Vila Flor, este rodeado por um belíssimo jardim da época, decorado com 

esculturas e fontes. Os edifícios modificaram-se e embelezaram-se, mas a cidade em si, 

a sua malha urbana, não sofreu grandes modificações e permaneceu quase intacta até 

quase ao século XIX (Meireles, 2000).  

Na primeira metade do seculo XIX na cidade de Guimarães verifica-se uma 

mudança significativa, pois os limites do perímetro urbano conhecidos deixam de 

existir, devido ao alastramento para os territórios vizinhos da ocupação urbana do solo, 

tornando o seu perímetro algo disperso e indefinido. Nesta época existe a diminuição da 

taxa de mortalidade e um aumento dos nascimentos, desencadeando um surto de 

crescimento demográfico. A população ativa desloca-se do campo para a cidade, 

verificando-se uma transferência de mão-de-obra do sector agrícola para o sector 

industrial, tendo por consequência um avolumar da população citadina, que se fixa 

nalgumas zonas da cidade, como Praça de S. Tiago e de S. Paio. Na sua periferia cresce 

uma cintura habitacional e industrial, o subúrbio, na zona de couros, Caldeiro-a ou de 

Trás Gaia. Estes subúrbios são compostos também por construções de casas para as 

classes operárias mais desfavorecidas. O desenvolvimento da cidade faz-se através do 

aumento das construções fabris, como de casas de habitação de operários. São estas 

novas manchas de crescimento e a situação social e sanitária da população, que suscitam 

o pensamento urbanístico e higienista do século XIX (Meireles, 2000).  

No seculo XX, a 5 de Outubro de 1910, surge a República. Com a República, 

verifica-se uma abertura total às ideias de progresso e bem-estar. Pretende-se tornar a 

cidade limpa, salubre, aberta, sem sujidade e sem vielas, onde não exista doença e que 

seja agradável ao habitante da cidade. Assim, na ânsia de higienizar a cidade, a 

República vai construir um amplo largo na zona de S. Paio (1911-1912), fazendo para 

isso muitas demolições. Guimarães irá também ter o seu Anteplano de Urbanização, 

realizado pelo arquiteto urbanista Moreira da Silva. O resultado desta “nova” política é 

bastante heterogéneo, e mesmo contraditório, pois conservava-se e inovava-se, de 

acordo com determinados objetivos. Verifica-se que se vão restaurar inúmeros 

monumentos, mas que, em nome do progresso, também se vai destruir parte da malha 
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citadina. Os exemplos mais gritantes são o Parque do Castelo e a abertura da Alameda. 

Foi, no entanto, uma destruição controlada, uma vez que a cidade vai começar a crescer 

para a zona envolvente das Hortas, a qual, devido à sua excentricidade, foi, 

posteriormente, designada por “Tarrafal”, zona onde hoje se situa a Escola Secundária 

Martins Sarmento. Mais tarde começa a expandir-se noutras direções, sempre fora da 

muralha (Meireles, 2000). 

 

1.3. Caraterização física da área de estudo 

 

1.3.1. Geologia 

 

A área de estudo localiza-se, do ponto de vista estrutural, no setor ocidental do 

Maciço Hespérico, unidade morfo-estrutural de maior expressão no território nacional, 

numa das suas zonas geotectónicas de maior desenvolvimento, a Zona Centro-Ibérica. 

Esta é caraterizada, entre outros aspetos, pelo predomínio das rochas granitoides 

hercínicas, as quais se encontram amplamente representadas na área em estudo. 

A área correspondente ao espaço urbano de Guimarães assenta em rochas 

eruptivas, pertencentes ao grupo dos granitos calco-alcalinos de duas micas, com 

predomínio da biotite, e ao subgrupo do granito porfiroide de grão grosseiro. Este tipo 

de textura forma diversos afloramentos, os quais se salientam na paisagem pelos aspetos 

característicos de caos de blocos, por vezes de grande dimensão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 - Esboço geológico da área de Guimarães (extraído de Bateira, 2001) 
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Na área de estudo verifica-se o domínio de uma mancha granítica 

correspondente ao Granito de Guimarães. Trata-se de um monzogranito biotítico, 

porfiroide, de grão grosseiro, sin-orogénico tardi F3 (Bateira, 2001) (figura 6). 

O predomínio das rochas granitoides tem, consequentemente, um reflexo na 

paisagem da área de estudo, influenciando a própria ocupação dos espaços pelas 

atividades humanas e concedendo um cunho bem marcado especialmente onde o granito 

aflora à superfície. De uma forma geral os afloramentos rochosos situam-se nos 

interflúvios e superfícies altas, correspondentes, em Guimarães, ao topo de vertente da 

Serra da Penha, onde atinge uma altitude superior à 650m (nos limites da área em 

estudo não alcança os 600 metros). Com efeito, as bolas graníticas de dimensões 

consideráveis estão expostas pela erosão do manto de alteração e, à medida que se desce 

a vertente, a espessura do manto de alteração vai aumentando, até que se apresenta 

coberto por depósitos de vertente que, rapidamente, se torna espesso e atinge o fundo de 

vale, numa transição para os depósitos fluviais, morfologicamente, quase impercetível. 

Efetivamente, na área de estudo considerada, os depósitos de cobertura 

modernos são os materiais que se identificam para além dos já referidos granitos. Os 

depósitos de vertente e aluviões ocupam os setores de menor altitude, colmatando os 

fundos de vale por onde circulam os cursos de água que drenam o vale onde se instalou 

a cidade de Guimarães. 

Quanto a tectónica, esta área está significativamente marcada por um conjunto 

de direções fundamentais: NNW/SSE a NW/SE e NE/SW. Estas direções parecem 

corresponder, respetivamente, às direções hercínias e ao seu posterior rejogo, por efeito 

da tectónica alpina (A. Ribeiro, 1979). Estas direções são claramente postas em 

evidência pelo condicionamento que imprimem na rede hidrográfica, orientando os 

principais encaixes da rede hidrográfica. Exemplo dessa adequação é o traçado dos rios 

Selho e Vizela, que apresentam uma direção geral NE/SW, tardi-hercínica. O mesmo 

acontece com a Ribeira de Couros.  

É ao longo destes vales que aparecem os grandes alargamentos de Guimarães e 

Vizela. Transversalmente a esta direção surgem os encaixes de alguns afluentes, como o 

traçado do Selho, a E de Guimarães, em Atães (Bateira, 2001). 
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1.3.2. Caraterização geomorfológica. 

A cidade de Guimarães encontra-se implantada num amplo vale que se 

desenvolve segundo uma orientação NE/SW, na base da Serra da Penha (figura 7). 

As altitudes na área de Guimarães estão compreendidas entre os cerca de 150m e 

os poucos mais de 600m, sendo que na área limite deste estudo a altitude mínima se 

situa nos 155 metros, junto à interseção da Ribeira de Couros com a Circular Urbana de 

Guimarães, e a altitude máxima observa-se na Serra da Penha, com 589 metros. 

Figura 7 - Esboço hipsométrico da área de estudo. 

 

 

A observação do esboço hipsométrico mostra-nos o domínio das altitudes 

correspondentes à Serra da Penha que definem uma vertente ingreme a oriente. As 

vertentes norte e oeste são mais suaves, permitindo, no entanto, delimitar 

topograficamente o vale percorrido pela Ribeira de Couros, onde se encontra localizada 

a cidade de Guimarães. Apesar das irregularidades que se identificam no pormenor, o 

fundo do vale é relativamente plano e uniforme, em resultado do desenvolvimento de 

mais ou menos espessos mantos de alteração sobre os granitos (Bateira, 2001). 
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As vertentes que se desenvolvem no setor SE apresentam-se sulcadas de blocos 

graníticos de grande dimensão e os declives são variáveis, por vezes sendo fortes, 

atingindo valores superiores a 30º (figura 8). Esta vertente é a mais declivosa da área em 

estudo, embora não seja muito retilínea. Aqui observa-se um grande encaixe da rede 

hidrográfica, com linhas de água de primeira, segunda e até terceira ordem (segundo A. 

Strahler), tendo numerosas ravinas que entalham praticamente toda a vertente. Destes 

entalhes, muitos dos quais com grande comprimento, surgem sub-bacias hidrográficas, 

sendo um dos exemplos elucidativos da sua degradação e complexidade o entalhe da 

ribeira da Couros ou da Costa, destacando-se na vertente da Penha, com mais de 400m 

de altura. Este encaixe adquire a profundidade de um valeiro ao longo de quase toda a 

vertente. 

 
Fotografia 2 - Blocos graníticos na Serra da Penha 

 

Na metade inferior, devido a uma intensa ocupação humana, as intervenções que 

afetam a drenagem são mais profundas e frequentes, os patamares agrícolas muitas 

vezes murados, atravessam as linhas de água, distribuindo-se ao longo de todo o valeiro 

(Bateira, 2001). 
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Figura 8 - Carta de declives da área de estudo 

 

No setor a norte, na área de Azurém, encontramos uma vertente de menor 

dimensão, atingindo apenas cerca de 50m de altura. No entanto, é relativamente 

retilínea e apresenta-se regularizada por mantos de alteração em toda a sua extensão. 

Também aqui se identificam blocos graníticos a aflorar à superfície, muitos deles 

apenas parcialmente expostos (Bateira, 2001). 

Um último aspeto se pode referir quanto à caraterização morfológica da área de 

estudo. Com influência na própria distribuição da ocupação do solo, e nomeadamente da 

ocupação urbana, a exposição das vertentes é um fator a considerar quando analisamos 

um determinado território. Com efeito, ao observarmos a carta da exposição das 

vertentes (figura 9), constatamos que parte considerável das vertentes da área de estudo 

apresenta uma orientação ao quadrante norte. As vertentes úmbrias apresentam, assim, 

uma expressão significativa, especialmente localizadas no setor sul e sudeste, 

correspondente à vertente da Serra da Penha. 
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Figura 9 - Carta de exposição das vertentes na área de estudo 

Porém, as vertentes voltadas aos quadrantes sul, oeste e este são também 

significativas, e ocorrem na parte norte, ocidental e central da área de estudo, incluindo 

grande parte da área urbana da cidade. Efetivamente, a malha urbana de Guimarães 

encontra-se maioritariamente distribuída por vertentes soalheiras, constituindo um 

aspeto relevante na determinação de condições ambientais favoráveis ao 

desenvolvimento das atividades humanas. 

 

1.3.3. Aspetos Climáticos.   

 

A área de estudo, integrada na região noroeste de Portugal, é caraterizada, do 

ponto de vista climático, por condições diretamente relacionadas com as influências 

mediterrâneas, mas com forte influência atlântica, traduzindo-se num clima de 

temperaturas amenas, com pequenas amplitudes térmicas e forte pluviosidade média, 

resultantes da sua posição geográfica, da proximidade do Atlântico e da forma e 

disposição dos principais conjuntos montanhosos. Por outro lado, a precipitação 

apresenta aqui valores elevados, em função da passagem frequente de superfícies 
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frontais, a que se associa o efeito das montanhas, muito próximas do litoral, resultando 

em totais médios anuais superiores a 1400 mm (Gonçalves et al., 2011). 

Segundo DAVEAU (1985), esta região é caracterizada por invernos frescos e 

verões moderados a quentes, ou seja, a temperatura mínima média do mês mais frio 

varia entre 2°C e 4ºC, verificando-se durante 10/15 a 30 dias, por ano, temperaturas 

negativas. A temperatura máxima média do mês mais quente varia entre 23 e 32ºC, 

observando-se durante 20 a 120 dias, por ano, temperaturas máximas superiores a 25ºC, 

sendo pois denominado de Clima Marítimo de Litoral Oeste. 

Se atentarmos ao gráfico termopluviométrico referente à Estação Climatológica 

de Braga - Posto Agrário, para o período 1951 a 1980 (fig. 10), a estação em 

funcionamento localizada mais próximo da área de estudo, constatamos que o valor 

anual de precipitação ultrapassa os 1500 mm (1514,8 mm), repartidos irregularmente, 

mas por todo o ano, contando com 130,4 dias com precipitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                                                                                                     Fonte: 

INMG, 1991 

 

Figura 10 - Gráfico Termopluviométrico de Braga (1951-80) (extraído de Gonçalves et 

al., 2011) 
 

Os máximos de precipitação mensal registam-se nos meses de Novembro, 

Dezembro, Janeiro, Fevereiro e Março (>150 mm), destacando-se Janeiro e Fevereiro 

como os meses mais chuvosos, com mais de 200 mm de precipitação média. Julho e 
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Agosto registam os valores mínimos de precipitação (<50 mm), podendo considerar-se 

estes dois meses como período seco. 

A temperatura média mensal mais elevada ocorre no mês de Julho (20,2ºC), 

enquanto que a mais baixa se verifica em Janeiro (8,7ºC). A temperatura média anual 

ronda os 14ºC e a amplitude térmica anual os 12ºC. 

 

1.3.4. Caraterização hidrológica  

 

O concelho de Guimarães é abrangido pela bacia hidrográfica do Ave, que 

apresenta uma área total de 1390 Km
2
, percorrendo cerca de 100 Km desde as suas 

cabeceiras, na Serra da Cabreira, até à sua foz, em Vila do Conde. Tem como principais 

afluentes o rio Vizela, na sua margem esquerda, e o rio Este, na sua margem direita. A 

norte confronta com a bacia do Cávado, a leste com bacia do Douro e a sul com as do 

Leça e Douro. 

Na área da bacia do Ave, identificamos um substrato constituído por formações 

datadas do quaternário recente (Holocénico) até ante-ordovícicas, sendo que as 

formações mais recentes são constituídas por aluviões dos próprios rios e demais linhas 

de água e pelas areias de praia e de duna que se encontram junto ao litoral. Encontramos 

ainda alguns terraços fluviais mais antigos (plistocénicos), localizados em níveis 

elevados em relação aos cursos água atuais, nomeadamente no rio Ave. São formações 

detríticas, de origem fluvial e de natureza essencialmente arenosa, argilosa e 

conglomerática (C.M.G, PDM). 

No concelho de Guimarães os rios Vizela e Selho são as linhas de água mais 

representativas do vale do Ave, sendo caraterizados por elevada densidade de linhas de 

água, com declives suaves e perturbações de escoamentos, originando zonas de 

drenagem deficientes traduzido por longos períodos de alagamento e ocorrências de 

cheias em determinadas áreas durante a estação do Inverno. O rio Selho, que tem um 

caudal resultante da reunião de vários cursos de água que atravessam Guimarães, 

apresenta problemas ambientais significativos, resultantes da implantação industrial em 

tempos bastante intensa, verificando-se ainda hoje situações de drenagem canalizada 

para o seu leito de consideráveis caudais de água residual industrial e parte dos esgotos 
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domésticos da cidade e demais aglomerados populacionais implantados ao longo do seu 

curso (C.M.G, PDM). 

A Ribeira de Couros, afluente da margem esquerda do Rio Selho, tem as suas 

cabeceiras na Serra da Penha, drenando todo o vale onde se localiza a cidade de 

Guimarães, que atravessa, estendendo-se pela várzea de Creixomil, até confluir com o 

Rio Selho. O seu leito principal drena o setor sul e este da área de estudo, percorrendo a 

zona de Couros e dirigindo-se para a veiga de Creixomil. Na extremidade da Avenida 

Conde de Margueride recebe o seu tributário que drena todo o setor norte e central da 

cidade de Guimarães, frequentemente canalizado, sendo o seu exato percurso de difícil 

identificação e definição. 

Estes elementos hidrográficos serão analisados mais aprofundadamente em 

capítulo posterior. 

 

1.4. Evolução recente da ocupação humana 

 

O concelho de Guimarães registou, em 2011, uma população de 158.124 

habitantes. Ao contrário da tendência que se vinha a observar praticamente desde inícios 

do século XIX, este último censo revelou uma ligeira diminuição da população, 

condicionada por diversos fatores, análogos àqueles que, da mesma forma, têm vindo a 

condicionar a evolução da população no território nacional neste início de século. 

Assim sendo, a partir da análise aos censos, publicados pelo Instituto Nacional 

de Estatística, bem como do trabalho “Os Recenseamento da População Portuguesa de 

1801 e 1849”, da autoria de Luís Silveira (2001), foi possível proceder a uma análise 

estatística da evolução da população e do edificado, no período compreendido entre 

1801 a 2011, nas freguesias pertencentes a área de estudo. 

A figura 11 mostra-nos a variação média da população, em percentagem, nas 

freguesias em estudo no período compreendido de 1801 a 2011. 
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                                                                                                                                                    Fonte: CAOP, 2011 

Figura 11 - Variação média da população, 1801 à 2011 

 

Ao analisar a figura constata-se que as freguesias mais centrais da área de estudo 

são as que têm uma menor variação média da população, encontrando-se em valores de 

0,5% a 3,7%, confirmando que o aumento da população é reduzido no período em 

estudo. Nas freguesias de Creixomil e Fermentões a variação média é mais acentuada, 

encontrando-se valores de 3,7% a 15,8%, havendo nestas duas freguesias um aumento 

da população no período 1801 a 2011 mais significativo. Nas freguesias de Urgeses, 

Mesão Frio e Azurém a variação média da população encontra-se em valores de 15,8% 

a 18,9%, verificando-se um aumento acentuado da população. Na freguesia da Costa é 

onde a variação média é superior, com valores na ordem dos 20%, sendo o aumento da 

população no período em estudo bastante acentuado.  

Como já mencionado atrás, este período coincide com uma diminuição da taxa 

de mortalidade e um aumento dos nascimentos, desencadeando um surto de crescimento 

demográfico, com população ativa a deslocar-se do campo para a cidade, havendo por 

parte destas uma transferência do sector agrícola para o sector industrial. 



28 
 

Este mesmo período coincide com desenvolvimento industrial em Portugal, e 

por consequência em Guimarães. Com a introdução do algodão surge a industrialização 

mecânica, e porque a água é indispensável em todo o processo produtivo, leva a que 

unidades industriam se localizem nas margens dos rios (Selho, Vizela e Ave). E porque 

as unidades industriais têm necessidade de transportar tanto as matérias-primas como 

produtos finais, estas devem situar-se nas proximidades do caminho-de-ferro e da rede 

viária, tornando-se os cursos de água e as vias de comunicação, eixos estruturadores da 

indústria (Filomena Silva, 1997).  

Nos anos 50 e 60 do seculo XX, dá-se a verticalização do processo produtivo e 

consolidam-se as “ dinastias industriais” da região. O desenvolvimento da indústria 

permite uma maior independência dos cursos de água, tornando como critério de 

localização destas indústrias as vias de comunicação. Os anos 80 caracterizam-se pela 

multiplicação das unidades industriais, sendo que o concelho foi sujeito a uma dinâmica 

industrial vertiginosa, responsável pala criação de 60% das indústrias, resultando na 

composição de um território com características específicas, com pequenas industrias 

dispersas onde a mobilidade é muito significativa (Filomena Silva, 1997).    

São estes os factos que levam ao um aumento de população nas freguesias em 

torno das três freguesias mais centrais da área em estudo. Para isso tiveram influência os 

principais eixos de ligação aos centros regionais de desenvolvimento, como o que liga 

Guimarães a Sto. Tirso (Porto), Guimarães a Famalicão (Porto), Guimarães a Braga e 

Guimarães a Amarante. 

Também o facto da mão-de-obra das populações se transferirem da agricultura 

para a indústria, leva a um movimento migratório em direção aos centros urbanos, com 

a fixação das populações junto dos centros industriais. 

Na figura 12, mostram-se os resultados da variação média em percentagem do 

Edificado, nas freguesias em estudo, para o período compreendido entre 1801 e 2011 
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                                                                                                     Fonte: CAOP, 2011 

Figura 12 - Variação média do edificado, 1801 à 2011 

Ao analisarmos a variação média do edificado verifica-se que as freguesias mais 

centrais (Oliveira do Castelo, São Paio e São Sebastião) da área de estudo apresentam 

uma variação pequena, encontrando-se aqui valores negativos ou minimamente 

positivos, entre <0% e 1%, o que representa perda de edificado nestas freguesias. As 

freguesia de Creixomil tem uma variação entre 1% e 11%, havendo aqui um 

crescimento do edificado considerável. Nas freguesias de Fermentões e Azurém o 

aumento do edificado é um pouco superior ao das anteriores, encontrando-se valores da 

variação de 11% a 14%. Nas restantes freguesias em análise, que são Mesão Frio, Costa 

e Urgeses, encontramos valores da variação média de 14% a 20%, podendo-se 

considerar um aumento do edificado acentuado no período em análise. 

A possível razão que leva a encontrar-se variações negativas ou minimamente 

positivas nas três freguesias mais centrais da área de estudo, é resultado da nova política 

do início do seculo XX, tendo por finalidade tornar a cidade limpa, salubre, aberta, sem 

sujidade e sem vielas, onde não exista doença e que seja agradável ao habitante da 

cidade, que consistiu em restaurar inúmeros monumentos, mas em nome do progresso, 

também se promoveu a destruição de parte da malha citadina. 
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Já nas restantes freguesias da área de estudo, a variação positiva do edificado é 

justificada pela própria variação média positiva da população, condicionada pelo 

aumento da atividade industrial e consequente deslocamento das populações para a 

cidade e sua fixação, promovendo a edificação de novas construções e ampliamento da 

malha urbana. 

Para podermos aferir a importância das freguesias em estudo relativamente ao 

próprio concelho, tanto em população como no edificado, apresenta-se a Tabela I, que 

mostram, em percentagem, o peso relativamente destes sobre o concelho de Guimarães.  

 

Tabela I – Relação das Freguesias com o Concelho, População e Edificado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
Fonte: Instituto Nacional Estatística; Luís Silveira, 2001 

Relação das freguesias em 

estudo com o concelho. 

Freguesias/Guimarães 

População% 

Freguesias/Guimarães 

Edificado%  

1801 22,030 26,070 

1849 22,783 24,415 

1864 29,796 35,745 

1878 29,291 28,711 

1890 29,227 27,488 

1900 28,791 28,087 

1911 29,439 27,818 

1920 28,505 27,510 

1930 28,358 27,510 

1940 28,652 25,618 

1950 27,862 23,620 

1960 26,916 27,729 

1970 26,581 27,327 

1981 26,968 23,799 

1991 24,764 20,409 

2001 27,306 22,150 

2011 29,357 21,542 
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Ao observar a tabela, constata-se que a importância das freguesias em análise 

relativamente ao concelho de Guimarães é significativa, pois estas têm uma 

preponderância bastante acentuada, tanto em população como no edificado. O peso 

destas relativamente ao total do concelho é cerca de 25%, o que representa um quarto da 

população e do edificado do concelho, sendo um valor bastante considerável pois o 

conjunto das freguesias em análise representa apenas 13,05% (9 freguesias) no total das 

freguesias do concelho (69 freguesias), e comparativamente a sua área é de 9,7% (23,38 

Km
2
) em relação a área total do concelho de Guimarães (241,05 Km

2
). 
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CAPÍTULO II 

A AÇÃO ANTRÓPICA NA TRANSFORMAÇÃO DO 

ESPAÇO 
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O Homem tem cada vez mais a capacidade de transformação do espaço, 

induzido pelos avanços tecnológicos que produz. Em consequência das suas ações são 

produzidos acidentes geográficos, incluindo relevos produzido pela construção civil 

(construções de grande superfície), escavações (industria extrativa), interferências 

hidrográficas (construções de barragens), agricultura (cultivo, pastagens) e atividades 

militares (crateras). Estes acidentes geográficos, provocados pelo homem, são 

considerados ações diretas antrópicas (Szabó, 2010). 

Existem ainda acidentes geográficos produzidos por ação antrópica indireta, que 

dificilmente são reconhecidos, pois estando escondido nos processos naturais, tem o 

efeito de acelerar estes processos já existentes. Alguns dos processos são a eliminação 

ou modificação da cobertura da terra através de corte, terraplanagem, queimada e 

pastoreio. Quanto a taxa da aceleração de erosão e sedimentação, é fomentada pelos 

principais sistemas de regadio, pelos desmatamentos, as impermeabilizações das 

superfícies urbanas, com consequências que vão até ao desencadeamento de inundações, 

à extração das águas subterrâneas tornando os lagos desidratados, a transferência de 

água entre bacias, e a movimento em massa, como sejam os deslizamentos de terrenos 

(Szabó, 2010). 

Também a construção de barragens, sejam elas para garantir reservas de água 

para a agricultura ou abastecimento público, produção de energia elétrica ou mesmo 

recreio e lazer, têm um impacte significativo, que pode ser de caráter provocam direto 

ou indireto. Como ação direta podemos apontar a regulação dos períodos de cheias nos 

próprios cursos de água onde a barragem se encontra instalada, bem como a alteração 

do nível de base, passando esta a ser a da barragem. Como ação indireta, refere-se o 

abrandamento dos processos a nível local, como a alteração da erosão natural dos cursos 

de água.  
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A ação antrópica é, portanto, responsável por um conjunto variado de impactes 

sobre o território, atuando diretamente sobre os elementos naturais (clima, relevo, 

geologia e solos, água ou mesmo outros seres vivos), mas também de forma indireta 

(figura 13). 

Das diversas atividades implementadas pelo Homem, com impacte sobre os 

elementos naturais, algumas apresentam maior relevância, como seja a atividade 

mineira, a construção de barragens ou vias de comunicação ou mesmo a agricultura ou 

as ações conducentes à desflorestação. 

Também de destaque é a construção em espaço urbano, e consequente expansão 

de áreas impermeabilizadas, com consequências ao nível do clima e do próprio relevo. 

 

 

Figura 13 - Impactes do sistema físico e das atividades antrópicas 
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Os espaços urbanos podem ser vistos, igualmente, como a principal 

manifestação das pressões espacial antrópicas sobre a dinâmica pluvial e fluvial. 

Considerando que as transformações sejam uma parte integrante da evolução dos 

sistemas, as perturbações que o ser humano introduz produzem mudanças que estão 

além das condições geomorfológicas e biológicas naturais dos cursos de água (Brierley; 

Fryirs, 2005). Uma relação inadequada com os sistemas fluviais nas áreas urbanas, pode 

tornar o homem vítima de processos como inundações, as quais podem ter os seus 

impactos potencializados pela própria intervenção humana (Felippe et al., 2013). 

As inundações podem ocorrer devido ao comportamento natural dos rios ou pelo 

efeito da alteração produzida pelo homem na urbanização, pela impermeabilização das 

superfícies e canalização dos rios. Quando as populações impermeabilizam os solos 

através de condutas e canais, a quantidade de água que chega ao mesmo tempo ao 

sistema de drenagem aumenta, “produzindo inundações mais frequentes do que as que 

existiam quando a superfície era permeável e o escoamento se dava pelas ravinas 

naturais. Os impactos no meio urbano resultantes da inundação dependem do grau de 

ocupação dos espaços pela população (inundações ribeirinhas), e da impermeabilização 

e canalização da rede de drenagem (drenagem urbana)” (Barbosa, 2006, pág. 33 e 34).  

Os problemas resultantes das inundações dependem do grau de ocupação da 

planície de inundação pela população e da frequência com que ocorrem as inundações 

(Tucci, 2003). A ocupação de áreas de riscos de inundação provoca impactos sociais 

relevantes. Os principais impactos sobre a população situam-se ao nível dos prejuízos 

por perdas materiais e perdas humanas, a interrupção das atividades económicas das áreas 

atingidas, a contaminação por doenças transmissíveis por meio hídrico como a leptospirose, 

a cólera, entre outros.  

No mesmo sentido, a fixação das populações nos centros urbanos e ocupação 

dos espaços destes, vão interferir com os cursos de água existentes. Este 

desenvolvimento quando efetuado de uma forma desordenada, desencadeia o aumento 

significativo nas frequências e nos níveis das inundações, refletindo-se na qualidade de 

vida da população e nos prejuízos associados a estes eventos. Com o desenvolvimento 
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urbano, as alterações hidrológicas correspondentes são inevitavelmente observadas: 

aumento considerável nos volumes escoados e alterações nos hidrogramas de cheias, 

principalmente devido ao crescimento de áreas impermeáveis (Barbosa, 2006). Aqui, a 

ação antrópica é realizada na maior parte das vezes a nível socioeconómico, com 

construções onde os efeitos diretos e indiretos se fazem sentir. Como ações diretas 

encontram-se, por vezes, o desvio dos cursos de água ou mesmo a canalização destes. 

Como ação indireta temos a construção de moradias ou outros edifícios nas zonas de 

cheia. A ação antrópica, com os seus prossupostos diretos e indiretos, tem sempre um 

efeito transformador/modificador no espaço territorial onde é implantada. 

Os fenómenos que condicionam as inundações em áreas urbanas são naturais, 

podendo ser agravados devido a fatores antrópicos. Os processos naturais e antrópicos 

podem atuar de forma integrada nas inundações em áreas urbanas. Como regulador 

hidrológico temos as planícies de inundação, que tem como função absorver o excesso 

de água nos períodos de intensa chuva e, por consequência as cheias. Todo e qualquer 

rio tem a sua área natural de inundação (Tucci, 1999).  

Um canal de drenagem tem como dinâmica natural as inundações nas suas zonas 

de influência ou áreas ribeirinhas. A ocupação destas zonas não é, por regra, a causa da 

inundação, e os acidentes ocorrem porque há uma ocupação das áreas inundáveis 

(Tucci, 1999). Quando a precipitação é intensa e o solo não tem a mesma capacidade de 

infiltração devido ao grande volume de água escoado para o sistema de drenagem, tendo 

como consequência a superação da sua capacidade natural de escoamento, o excesso da 

quantidade de água que não é drenado ocupa as áreas envolventes ao curso de água, 

inundando de acordo com topografia dessas áreas localizadas próximo dos rios (Tucci, 

2003). 

Segundo Kesia Rodrigues dos Santos (2012), para que as inundações ribeirinhas 

possam acontecer, tem de acontecer uma combinação de fatores, que poderão ser: a 

forma de ocupação de planícies fluviais, podendo estas diminuir a capacidade de 

escoamento do leito fluvial; a densidade de drenagem e a forma geométrica da bacia 

hidrográfica; entre outros fatores.  

A ocupação da planície fluvial ou leito maior por parte do homem é o primeiro 

fator das inundações ribeirinhas, pois esta é a área natural inundável, afetando 

diretamente as populações. Um outro fator a considerar é a densidade de drenagem. 
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Com o seu conhecimento pode-se avaliar a velocidade com que a água deixa a bacia 

hidrológica. Este parâmetro indica-nos também a permeabilidade relativo ao terreno 

(Jorge e Uehara, 1998). 

Para entendermos a grandeza do processo de inundações, é ainda necessário 

relacionar outros fatores que fazem parte da dinâmica fluvial e das águas superficiais, 

destacando-se a vazão e o escoamento superficial. Vasão pode ser interpretado como o 

volume de água escoada na unidade de tempo, num determinado curso de água, sendo 

esta variável ao longo do ano, devido ao comportamento sazonal das chuvas e também 

de um ano para o outro. A vazão está interligada com a ocorrência das inundações, pelo 

que numa análise qualitativa se pode relacionar o escoamento superficial à vazão e às 

inundações (Jorge e Uehara, 1998). 

No que diz respeito a inundação consequentes da urbanização ou da drenagem 

urbana, podem ser intendidas com base na ocupação do solo e sua impermeabilização. 

As populações impermeabilizam o solo com as obras, acelerando ainda o escoamento 

por condutas e canais, aumentando a quantidade de água que chega ao mesmo tempo no 

sistema de drenagem, permitindo assim inundações com maior frequência do que as que 

existiam quando as superfícies eram mais permeáveis e o escoamento acontecia pela 

ravina natural (TUCCI, 2003) (figura 14). Estas inundações podem ocorrer em áreas que 

anteriormente nunca foram atingidas pelas águas ou não susceptíveis à inundações, mas 

que se tornam sujeitas a sua ocorrência devido a ação antrópica (Sousa, 1996).  
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Figura 14 - Influência da impermeabilização do solo na circulação hídrica, em espaço 

urbano (WMO, 2008) 

Tucci (1999) refere que as inundações devido à urbanização ocorrem devido à 

impermeabilização de pequenas e médias bacias hidrográficas urbanas. O impacto da 

urbanização no ciclo das águas dá-se pela remoção da cobertura vegetal original do 

solo, substituindo por estruturas impermeáveis. Como resultado, ocorre uma diminuição 

da infiltração da água no solo (impermeabilização), e a diminuição da 

evapotranspiração, tendo como efeito o aumento do escoamento superficial traduzindo-

se numa maior vazão de cheias dos rios urbanos. 

Segundo o mesmo autor, no que diz respeito às modificações empreendidas pelo 

desenvolvimento urbano, destaca-se que os principais efeitos que alteram os 

componentes do ciclo hidrológico natural são: (a) mudanças no balanço hídrico em 

relação ao quantitativo, que compreende redução da infiltração no solo, aumentando o 

escoamento superficial (as condutas pluviais tornam-no mais rápido, aumentando as 

vazões máximas e antecipando os seus picos no tempo), diminuem o nível do freático 

(por falta de alimentação) reduzindo o escoamento subterrâneo. Com a redução da 

cobertura vegetal natural também ocorre redução da evapotranspiração; (b) aumento da 

temperatura nas áreas urbanas, onde as superfícies impermeáveis em consequência 

aumentam e absorvem parte da energia solar, aumentando a temperatura ambiente, 
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produzindo áreas de ilhas de calor na parte central dos centros urbanos, onde predomina 

o asfalto (e o concreto) e a emissão de partículas na atmosfera é constante. 

As condições criadas pelo aumento da temperatura levam a movimentos do ar 

ascendente que cria condições para o aumento de precipitação. Nas áreas urbanas as 

precipitações críticas são as mais intensas e de baixa duração, o conjunto destas 

condições contribuem para o agravamento das enchentes urbanas. 

A velocidade das águas dos rios também é influenciada pela urbanização. Este 

facto também pode influenciar as próprias inundações, uma vez que em condições 

normais esta velocidade depende do declive, do volume das águas, da forma da ação e 

da rugosidade do relevo (Jorge; Uehara, 1998).  

Os principais impactos sobre o sistema de drenagem provocados pela 

urbanização são vazão de cheia, a antecipação no tempo desta vazão máxima, o 

aumento do escoamento superficial além do aumento da intensidade das precipitações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
CAPÍTULO III 

DINÂMICAS DO USO DO SOLO E TRANSFORMAÇÃO 

HIDROMORFOLÓGICAS NA ÁREA DE ESTUDO   
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As ações antrópicas constituem, como pudemos constatar no capítulo anterior, 

um fator determinante para a modificação da paisagem, imprimindo significativas 

transformações no território, no seu modelado, na sua estrutura hidrológica e na própria 

distribuição das espécies vegetais, alterando de forma determinante as formas de 

distribuição dos fenómenos e das atividades no espaço. 

Neste sentido, propomo-nos neste terceiro e último capítulo, analisar a 

implicação dessas ações sobre o território onde se instalou a cidade de Guimarães, 

procurando identificar as dinâmicas de uso do solo e consequentes influencias nas 

dinâmicas hidrológicas e geomorfológicas na área em estudo. 

 

3.1. A evolução da urbanização e dinâmicas do uso do solo 

 

A evolução demográfica observada na cidade de Guimarães teve efeitos diretos 

na tipologia da ocupação do solo, em virtude das atividades ai desenvolvidas e nas suas 

consequências modificadoras, tanto na forma como na intensidade, alterando as 

estruturas e os padrões do uso do solo, com um impacto transformador da configuração 

da paisagem.  

A análise das alterações na ocupação do solo que pretendemos realizar baseia-se 

na representação dessa mesma ocupação em momentos distintos ao longo do século XX 

e início do século XIX. Uma vez que nos foi possível aceder a um conjunto de materiais 

cartográficos que nos permitem reconhecer a evolução do uso que foi dado ao solo na 

cidade de Guimarães, nomeadamente à nossa área de estudo, equacionámos a ideia de 

desenvolver esta hipótese de trabalho, resultando numa perceção das dinâmicas 

desencadeadas neste espaço, de que é resultado a atual paisagem. 

Com o objetivo de se proceder à análise das dinâmicas de uso do solo na área em 

estudo, ao longo do século XX e início do século XIX, procedeu-se à recolha de 

informações cartográficas que permitissem a sua reconstituição em momentos distintos, 

por forma a percecionar as transformações ocorridas, por comparação. Neste sentido, foi 
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possível reunir um conjunto de documentos cartográficos capazes de proceder a esta 

análise desde finais dos anos 50 do século XX até praticamente à atualidade. 

Porém, esta análise foi condicionada, à priori, pelas características da 

informação cartográfica utilizada. Esses condicionalismos estão relacionados com a 

diversidade das fontes dos dados, com as diferentes metodologias na recolha desses 

mesmos dados, seu tratamento e representação, com as diferentes escalas de 

representação e mesmo com as classes de ocupação do solo consideradas nos vários 

documentos cartográficos utilizados. 

Relativamente a primeira metade do seculo XX a informação cartografia 

existente é escassa e de reduzido detalhe. Esta cartografia corresponde à “Carta 

Agrícola e Florestal (como refere a legenda da própria Carta, esta foi «coordenada sob 

a direção e por ideia e iniciativa de Pedro Romano Folque» e «tem por base as 

pranchetas chorographico-agricolas levantadas de 1882 a 1905, retificadas nas áreas 

das culturas arvenses e das vinhas por novos levantamentos de 1906 a 1907»), com a 

coordenação do Engenheiro Pedro Ramos Folque, com edição em 1910, e escala 

1/500000. Embora a existência do rigor da execução cartografia, a escala a que foi 

reproduzido, não permitido grande pormenor, como a sistematização da ocupação do 

solo em classes muito abrangentes (traduzindo-se também a este nível numa acentuada 

generalização e falta de pormenor) constituem obstáculos à sua comparação com as 

representações cartográficas, mais pormenorizadas, da segunda metade do século. 

Possibilita-nos, porém, ter uma ideia generalizada das formas de ocupação do solo, 

refletindo as dinâmicas ocorridas no final do século XIX. Os elementos que serviram de 

base a esta carta correspondem aos levantamentos, realizados entre 1882 e 1909, para a 

elaboração da Carta Agrícola e Florestal à escala 1/50000, da qual chegaram a ser 

publicadas várias folhas.  

Para a segunda metade do século XX a informação cartográfica é mais 

abundante, precisa e pormenorizada. Como primeiro elemento de trabalho é a “Carta 

Agrícola e Florestal” (CAF’58), que foi produzida pelo Serviço de Reconhecimento e 

de Ordenamento Agrário (SROA), à escala 1/25000, tendo sido efetuado esta carta com 

base na fotografia aérea do voo de 1958, tendo atualizações em 1965, parcialmente 

publicada apenas nos finais dos anos 60. A área de estudo encontra-se abrangida por 

esta carta, pela folha 85. Pelo facto de esta folha não ter sido publicadas obrigou-nos à 

realização de um contínuo e demorado trabalho de tratamentos da informação, pelo que 
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foi necessário proceder à vectorização das imagens raster adquiridas ao Ministério da 

Agricultura, do Desenvolvimento Regional e das Pescas (MADRP) e, posteriormente, 

recorrer às minutas de campo por forma a fazer corresponder as áreas dos polígonos 

vetorizados ao tipo de ocupação do solo correspondente. 

Para os anos 90 utilizamos à “Carta de Ocupação do Solo” (COS’90), que foi 

disponibilizada pela Comissão Nacional de Informação Geográfica/Instituto Geográfico 

Português (CNIG/IGP), estando esta em formato vetorial, sendo esta produzida a partir 

da fotografia aérea de 1990, com atualização em 1995. Por ultimo, e para primeira 

década do seculo XXI, utilizamos à “Carta de Ocupação do Solo” (COS’2007), sendo 

esta disponibilizada, como na carta anterior, pela (CNIG/IGP), estando em formato 

vetorial. 

Como a anterior, realizou-se à escala 1/25000, sendo estas três cartas 

preferenciais no processo de análise das modificações do uso do solo, no concelho de 

Guimarães, mais propriamente na área de estudo. 

Para a realização de análise comparativa de pormenor servimo-nos da CAF’58, 

da COS’90 e da COS’2007, permitindo-nos aferir as dinâmicas locais de alteração do 

uso do solo de forma mais precisa e pormenorizada. Sendo que a sistematização de 

classes/tipologia de ocupação do solo é diferente nas três cartas, procedeu-se à sua 

uniformização. Com o número excessivo de classes torna-se impossível a sua utilização 

e correta representação e legibilidade cartográfica, entendemos útil reuni-las num 

número reduzido de classes para melhor tradução e eficácia dos principais tipos de uso 

do solo como evidenciar as alterações ocorridas.   

A adequação da CAF’58 as tipologias de uso de solo por nós definidas foi 

relativamente fácil, uma vez que, tendo recorrido às minutas descritivas da ocupação do solo 

(dados em bruto) que descriminavam o tipo de ocupação específica de cada mancha (tipos de 

espécie frutícola, por exemplo), foi possível fazê-la corresponder de forma precisa. 

No que diz respeito à COS’90 e COS’2007, fizemos a correspondência que nos 

pareceu mais adequada entre as classes já definidas nessas cartas e as que 

estabelecemos. Assim, entendemos como adequada a sistematização presente no Tabela 

II. 
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Tabela II - Sistematização das classes de ocupação do solo e correspondência entre a 

CAF’58, a COS’90 e a COS’2007 

Classes Adotadas CAF´ 1958 COS´ 1990 COS´ 2007 

 

Áreas Agrícola 

 

- culturas avenses de 
regadio/sequeiro 

- culturas hortícolas em 

regadio/sequeiro 
- culturas arvenses  

-prado ou pastagem 

permanente de 

regadio/sequeiro   

 

- culturas anuais de sequeiro 
- culturas permanentes e de 

regadio 

- outros sistemas culturais 

 

-culturas temporais de 
sequeiro/regadio 

- vinhas, pomares e olivais  

- culturas temporais e/ou 
pastagens associadas a 

culturas permanentes  

- sistemas culturais, e parcelas 
complexas 

- agricultura com espaços 

naturais e semi- naturais  

- sistemas agro –florestais 

 

Áreas Florestal 

 

- carvalho 

- castanheiro bravo/manso 
- eucalipto 

- pinheiro bravo, manso 
- salgueiro 

- folhosas diversas  

- resinosas diversas 

 

- florestas de folhosas 

- florestas de resinosas 

- florestas mistas 

 

- floresta de folhosas  

- florestas de resinosas  

- florestas mistas 

 

Áreas Incultas 

 

- incultos 

 
- rocha nua 

- solos sem cobertura vegetal 

- zonas incendiadas 
recentemente 

- vegetação arbustiva baixa – 

matos 

- vegetação arbustiva alta e 

floresta degradada 

 
- vegetação herbácea natural 

- matos  

- vegetação esclerófita 

- florestas abertas, cortes e 

novas plantas 

 

Áreas Artificiais 

 

- sociais 

 

- artificiais 

 
-  tecido urbano 

continuo/descontinuo 

- industria,  comercio e 
equipamentos  

- construção e expansão de 

inertes 

- espaços verdes urbanos, 

equipamentos desportivos, 

cultura e lazer, e zona 

histórica 

                                                                                                      Fonte: CAF´58; COS´90, COS´2007 
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3.1.1. Primeira metade do século XX 

 

Relativamente à ocupação do solo na primeira metade do século XX, na área de 

estudo, as informações são escassas. As existentes são-nos transmitidas pela “Carta 

Agrícola e Florestal de Portugal” (figura 15), de Pedro Ramos Folque, que com 

reduzido detalhe da escala (1/500000), não permite um grande pormenor em virtude de 

falta de pormenor nos dados sobre o tipo de ocupação do solo. Efetivamente, a carta 

evidencia apenas o tipo de culturas existente e as áreas de solo inculto, não nos 

fornecendo qualquer informação de outro tipo de ocupação do solo, nomeadamente a 

relacionada com as infraestruturas humanas, fundamentais para os nossos objetivos de 

trabalho. Assim, esta diminuta informação só nos permite ter uma reduzida perspectiva 

da realidade vigente neste período. 

                                                                                                                                                      Fonte: CAF´1910 
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Figura 15 - Distribuição dos usos do solo na área de estudo, segundo a Carta Agrícola e 

Florestal de Portugal (1910). 

 

 

Ao analisarmos esta carta concluímos que se regista um predomínio da área 

ocupada por terrenos cultivados, em relação a área ocupada por terrenos incultos. 

Verifica-se que a área de terrenos incultos atinge, em 1910, 24% da área de estudo 

(Gráfico 1) enquanto que a área de terreno cultivado (que nesta carta se encontra 

dividido em culturas arvenses, vinhas e olivais) representam os restantes 76% da área de 

estudo.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1- Distribuição percentual dos usos do solo de acordo com a Carta Agrícola e 

Florestal de Portugal (1910) 

 

Da observação da carta, podemos verificar que a área de terrenos incultos se 

encontra numa faixa que se estende de forma meridiana a este (coincidindo com a 

elevação da Serra da Penha) e também uma pequena área a SO, totalizando 24% da área 

de estudo. Verifica-se ainda que as culturas arvenses ocupam uma área substancial, 

sendo esta a maior área de ocupação com 66%, apresentando uma ocupação central na 

área de estudo. Observa-se também que a cultura de vinhas se encontram no setor sul da 
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área de estudo, representando 8%, e por fim encontramos os olivais na parte SE da área 

de estudo, representando uma pequena parte da área de estudo de 2%. 

 

 

 

3.1.2. Segunda metade do século XX 

 

Na segunda metade do seculo XX houve alterações profundas ao nível 

económico, politico, social e cultural, algumas já foram mencionadas anteriormente, que 

tiveram impacto nas transformações ao nível do território e na sua ocupação. 

O grande desenvolvimento que se verificou no litoral e nos centros urbanos aí 

localizados promoveu uma migração das populações dos campos, ao que se associou o 

aumento do fluxo migratório para a Europa, tendo como consequência efeitos 

significativos sobre o território. Estes traduziram-se, por exemplo, por um abandono das 

práticas tradicionais, a diminuição da atividade agrícola, com o efeito do abandono dos 

campos agrícolas, reconvertendo estes para atividade silvícola ou engrossando a área de 

terrenos não cultivados (incultos). 

O estudo que podemos fazer com os dois documentos cartográficos disponíveis 

para este período, que são a CAF´58 e a COS´1990 (figuras 16 e 17), possibilita-nos 

identificar as dinâmicas territoriais que aconteceram na segunda metade do século XX, 

na área de estudo, sendo possível observar as mudanças na paisagem e as alterações ao 

nível do uso do solo.   

A ocupação do solo na área de estudo, no final da década de 50 e princípios da 

década de 60, é-nos testemunhada, como já referenciado, pela “Carta Agrícola e 

Florestal de Portugal”, realizada a partir da fotografia aérea correspondente do voo de 

1958 (razão pela qual a designação por CAF´58).   

Ao observarmos a figura 16, encontramos diversas manchas de área agrícola por 

toda a área de estudo, ocupando uma posição de grande preponderância, sendo a área 

com maior representatividade. A área florestal apresenta-se dispersa por toda a área de 

estudo, com especial destaque para o setor oriental, coincidente com a Serra da Penha, 
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mas também com focos de alguma dimensão na restante área. No que diz respeito a 

áreas incultas, sendo menos significativas, ocorrem em pequenas manchas dispersas 

pela área de estudo. Quanto às áreas artificiais, estão concentradas no núcleo deste 

território, desenhando uma mancha alongada de maior dimensão de orientação NE a 

SO, correspondente ao núcleo da cidade de Guimarães, apresentando outras pequenas 

manchas na restante área. Assim sendo, pode-se concluir que o tipo de uso do solo com 

maior importância da área de estudo é o agrícola, no final da década de 50 e início da 

década de 60 no seculo XX.  

                                                                                                                                                          Fonte: CAF´58 

Figura 16 - Distribuição do uso do solo de acordo com a Carta Agrícola e Florestal de 

Portugal (1958) 

Ao fazer uma análise à distribuição do uso do solo representado na CAF´58 

(Gráfico 2), podemos observar que a ocupação do solo da área agrícola é quase metade 

do território analisado, pois representa 40% da área de estudo. As áreas incultas tem 

dimensão reduzida, tendo uma ocupação de 8%. Já o uso florestal, que corresponde à 

segunda maior área, é de 33%, ocupando as áreas artificiais 19% da área de estudo. 
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Gráfico 2 - Distribuição dos usos do solo de acordo com a Carta de Ocupação do Solo 

(1958) 

A distribuição do uso do solo representado na COS´90 (Gráfico 3) reflete 

alterações significativas. Com efeito, é possível constatar que os espaços artificiais 

representam neste período cerca de 37% da área em estudo, sendo que a área florestal 

ocupa 18% e a área de uso agrícola é de 38%, perfazendo a soma destas duas últimas 

áreas 56% do total da área em estudo. Já a área inculta é de dimensão reduzida, sendo 

de cerca de 7%. 
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                                                                                                                                         Fonte: COS´1990 

Figura 17 - Distribuição dos usos do solo da área de estudo de acordo com a Carta 

Ocupação do Solo de Portugal (1990) 

Ao observarmos a figura 17, encontramos área agrícola por toda a área de 

estudo, mais pulverizada, apresentando maior concentração no setor oriental, na base e 

meia vertente ocidental da Serra da Penha. A área florestal tem maior desenvolvimento 

também no setor oriental, mas ocupando as áreas mais elevadas da referida Serra, 

identificando-se ainda pequenos retalhos na restante área. No que diz respeito a áreas 

incultas, existem pequenas manchas por toda área de estudo. Por fim, as áreas artificiais 

estão concentradas com maior intensidade, na parte ocidental da área de estudo, com 

pequenas manchas na restante área, tornando esta tipologia a segunda mais importante 

do território em estudo, no final do seculo XX. 

 

Gráfico 3 - Distribuição dos usos do solo de acordo com a Carta de Ocupação do Solo 

(1990) 

Ao compara-mos os dois documentos cartográficos (CAF´58 e COS´90) (figura 

18), podemos fazer à análise que nos permite constatar a existência da transformações 

significativas da paisagem, com consequências de diversos níveis na área de estudo, 

registando-se aqui uma modificação das atividades, com reflexos significativos nos 

padrões de ocupação do solo. 
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                                                                                                       Fonte: COS´58 e COS90 
Figura 18 - Dinâmicas do uso do solo entre 1958 e 1990, na área de estudo 

Gráfico 4 - Transferências ocorridas entre diversos tipos de ocupação de solos 

(CAF´1958 e COS´1990) 
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No balanço das transferências entre os diferentes tipos de ocupação (Gráfico 4), 

verifica-se que as áreas agrícolas foram as que sofreram maior transformação, tendo 

perdido para outros sectores cerca de 22% de área. Os principais beneficiados foram as 

áreas artificiais, que cresceram 18%, as áreas de incultos, com um aumento de 1% e as 

áreas florestais, com incremento de 4%. Apesar de ter ganho dos outros sectores uma 

área de cerca de 7%, o saldo de transferências é negativo, na ordem de 15%, reduzindo 

esta atividade na área de estudo.  

No que diz respeito a área florestal, a transferência é já significativa, pois a área 

que se transferiu para outos sectores é na ordem dos 16% (área agrícola 5%, área 

artificial 6% e área inculta 5%). Já o que foi transferido das outras áreas para a área 

florestal é de 8%, constituindo assim um saldo negativo de 8% no balanço de 

transferências. 

Já no balanço de transferências relativamente a área de incultos, verifica-se que a 

área transferida não é significativa pois esta encontra-se em cerca de 5%. No que diz 

respeito a transferência de outras áreas para área de incultos, esta encontra-se na ordem 

dos 7%, tornando o balanço de transferências positivo, na ordem dos 2%.  

Por fim, e no que diz respeito a área artificial, o balanço de transferências é 

bastante significativo, sendo que a área que é transferida para os outros sectores 

encontra-se na ordem dos 3% e o que foi transferido das áreas dos outros sectores para a 

área artificial se encontra na ordem dos 25%, tornando assim o balanço bastante 

positivo (cerca de 22%), verificando-se que área artificial é que mais cresce neste 

período em analise.  

Durante este período, correspondente às décadas de 60, 70 e 80 do século XX, 

podemos concluir que se registou um acréscimo significativo das áreas artificiais, em 

detrimento de outros usos do solo, nomeadamente o agrícola. Este comportamento 

dever-se-á, pelo menos em parte, aos processos migratórios da população rural para os 

centros urbanos, eventualmente potenciado no caso de Guimarães pelo incremento da 

atividade industrial. 
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3.1.3. Início do século XXI 

 

Na primeira década do seculo XXI, observa-se uma continuação das 

transformações registadas na segunda metade do seculo XX, com impactes espaciais de 

registo, provocando transformações ao nível do território e na sua ocupação. 

O processo de “litoralização” das atividades económicas continuou a verificar-

se, associado à contínua deslocação das populações dos espaços mais rurais para os 

centros urbanos. Estes processos continuaram a manifestar-se com efeitos sobre o 

território, traduzindo um abandono das práticas tradicionais, uma diminuição da 

atividade agrícola e consequente abandono dos campos agrícolas, reconvertendo-se 

estes espaços para outro tipo de atividades.  

A partir da análise da Carta de Ocupação do Solo de 2007 (COS´07) (figura19), 

foi possível identificar as dinâmicas territoriais que aconteceram na primeira década do 

século XXI, na área de estudo, sendo possível observar as mudanças na paisagem e as 

alterações ao nível do uso do solo aí ocorridas.  

Ao verificarmos à distribuição do uso do solo na COS´07 (Gráfico 5), observa-se 

que a ocupação da área artificial representa 52% da área em estudo, sendo que a área 

florestal ocupa 20% e a área de uso agrícola é de 19%, perfazendo a soma destas duas 

áreas 39% do total. Já a área inculta é de dimensão reduzida, sendo de apenas 9%. 

Relacionando a distribuição dos usos do solo em 2007 com o observado no final 

do século XX (COS´90), constata-se um aumento nas áreas artificiais, florestais e 

incultas, à custa da diminuição da área agrícola, sendo a área artificial a que mais 

cresceu, apresentando um aumento bastante significativo. Assim, esta classe de uso do 

solo ocupava no final do século XX 37% da área de estudo, passando a ocupar 52%, na 

primeira década do seculo XXI, tendo em poucos anos um aumento de 15% da nossa 

área de estudo. 
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                                                                                                                                                    Fonte: COS´2007 

Figura 19 - Distribuição do uso do solo de acordo com a Carta de Ocupação do Solo 

(2007) 

Ao observarmos a figura 19, constatamos que a área agrícola se encontra 

disseminada por toda a área de estudo, estando mais concentrada no setor sul e nordeste, 

e ao longo da vertente da Serra da Penha. A área florestal tem maior expressão, 

encontrando-se concentrada nos setores superiores até meia vertente da Serra da Penha. 

No que diz respeito a áreas incultas, existem pequenas manchas por toda área de estudo. 

Por fim, as áreas artificiais estão concentradas com maior intensidade na parte central da 

área de estudo, estendendo-se para norte e ocidente, para Azurém e no sentido da Veiga 

de Creixomil, respetivamente. Este tipo de ocupação foi ganhando preponderância na 

área de estudo, tornando-se a mais importante deste território, neste início do século 

XXI. 
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Gráfico 5 - Distribuição dos usos do solo de acordo com a Carta de Ocupação do Solo 

(2007) 

 

Na análise que podemos efetuar relativamente a comparação dos dois 

documentos cartográficos (COS´90 e COS´07; figura 20) podemos constatar uma 

transformação da paisagem como consequência das alterações verificadas a diversos 

níveis na área de estudo, registando-se aqui uma modificação das atividades, com 

reflexos significativos nos padrões de ocupação do solo. 
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                                                                                Fonte: COS´1990 e COS´2007 

Figura 20 - Dinâmicas do uso do solo entre 1990 e 2007, na área de estudo 

Ao longo deste período em análise, que enquadra a última década do século XX 

e a primeira década do século XXI, houve uma transformação significativa na ocupação 

do solo. Ao observarmos o gráfico 6, constatamos que apenas 48% da área de estudo 

manteve o mesmo tipo de ocupação, tendo-se verificado transferências em mais de 

metade da área, com consequente alteração da ocupação do solo. 
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Gráfico 6 - Transferências ocorridas entre diversos tipos de ocupação de solos 

(COS´1990 e COS´2007) 

No balanço das transferências entre os diferentes tipos de ocupação verifica-se 

que as áreas agrícolas foram as que tiveram maior transformação, tendo perdido para 

outros sectores cerca de 28% da área, sendo substituídas por áreas artificiais (19%), 

áreas de incultos (5%) e áreas florestais (4%) e tendo ganho dos outros sectores uma 

área no valor de 9%, tornando assim o saldo de transferências negativo, na ordem de 

19%. Este comportamento traduz cada vez mais, a perda de importância desta atividade 

e por consequência menor representação na área de estudo. 

No que diz respeito à área florestal, a transferência é pouco significativa, pois a 

área que se transferiu para outos sectores é na ordem dos 7% (área agrícola 2%, área 

artificial 3% e área inculta de 2%). Já o quantitativo que foi transferido das outras áreas 

para a área florestal é de 10%, constituindo assim um saldo positivo de 3% no balanço 

de transferências. 

Na área de incultos verifica-se que a área transferida não é significativa, pois 

esta encontra-se na ordem dos 7% (área agrícola 1%, área artificial 2% e área florestal 
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4%). A transferência para incultos foi de cerca de 9%, tornando o balanço de 

transferências positivo em cerca de 2%.  

Por fim, e no que diz respeito a área artificial, o balanço de transferências é 

bastante significativo, sendo que a área que é transferida para os outros sectores 

encontra-se na ordem dos 10% (área agrícola 6%, área florestal 2% e área incultos 2%). 

A transferência de área de outros usos foi de cerca de 24%, tornando assim o balanço 

positivo da área transferida para este sector de 14%, verificando-se que área artificial é 

que mais cresce neste período em análise. 

As dinâmicas de ocupação do solo na cidade de Guimarães, mais propriamente 

na área de estudo inicialmente definida, ao longo do século XX e primeira década do 

século XXI, é caraterizada por um conjunto de alterações influenciadas por fatores 

socio–demográficos, económicos, políticos e ambientais. Ainda que se considere a 

importância destes últimos (clima, topografia, recursos hídricos ou solos, por exemplo), 

é aos demais fatores que devemos atribuir grande parte da responsabilidade no processo 

de modificação dos usos do solo e da própria alteração da fisionomia da paisagem, no 

decurso deste período. 

Contudo, é possível dizermos que a evolução das dinâmicas de ocupação do solo 

parece acompanhar e solidarizar-se com o comportamento de determinados fatores 

relacionados com a ação do Homem. A crescente ocupação do solo por parte da 

atividade agrícola e atividade industrial (mencionado nos capítulos anteriores) no século 

XIX, ter-se-á mantido na primeira metade do seculo XX, tendência acompanhada por 

movimentos de crescimento demográficos ocorridos durante este período.   

Na segunda metade do século XX, devido à consolidação da indústria da região 

onde se encontra inserida a área de estudo, e abandono progressivo do sector agrícola 

com transferência da mão-de-obra agrícola para a indústria, concretizou-se uma 

alteração dos padrões de uso do solo, responsável pela transferência de áreas agrícolas 

para áreas artificiais. Mantendo-se esta tendência na primeira metade do seculo XXI, 

poder-se-á dizer que a expansão da área artificial é constante e com tendência a 

incorporar parte das áreas dos restantes sectores. 

Pelos dados obtidos nesta análise conclui-se ainda que o processo de 

transformação da paisagem e de alteração dos usos do solo ocorridos na área de estudo, 
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foi mais acentuado no período mais recente, embora o intervalo de tempo tenha sido 

inferior. A explicação deste fenómeno poderá estar na integração de Portugal na União 

Europeia, a partir de 1986 e a consequente alteração das condições políticas e, 

essencialmente, económicas, que permitiram o desenvolvimento da sociedade e a 

expansão dos núcleos urbanos de média e pequena dimensão. 

 

3.2. Transformações hidrogeomorfológicas operadas na sequência 

de ações antrópicas 

 

Os sistemas fluviais podem ser, simultaneamente, mutáveis e permanentes, 

tendo como ponto de vista as estruturas do território e dos seus usos. São redes de 

drenagem em resultado de processos físicos naturais e também antrópicos, condutores 

de água, adaptações e utilização de tecnologia (Saraiva, 1998). 

Os espaços urbanos podem ser vistos como a principal manifestação das 

pressões espaciais antrópicas sobre a dinâmica pluvial e fluvial. Considerando que as 

transformações sejam uma parte integrante da evolução dos sistemas, as perturbações 

que o ser humano introduz produzem mudanças que estão além das condições 

geomorfológicas e biológicas naturais dos cursos de água (Brierley e Fryirs, 2005). 

Uma relação inadequada com os sistemas fluviais nas áreas urbanas pode tornar 

o homem vítima de processos como inundações, as quais podem ter os seus impactos 

potencializados pela própria intervenção humana (Felippe et al., 2013). 

Consequentemente, os processos associados à crescente urbanização dos 

territórios imprimem alterações significativas nos elementos hidrológicos e 

geomorfológicos, promovendo as ações antrópicas a agente principal das dinâmicas 

ocorridas sobre eles, sobrepondo-se, inclusivamente, e no tempo curto, às dinâmicas 

naturais próprias dos sistemas hidrogeomorfológicos. 

Neste contexto, as profundas transformações ocorridas na área de estudo por 

ação do Homem, refletidas nas alterações do uso do solo analisadas anteriormente, 

configuram um conjunto de modificações dos sistemas naturais que, em última análise, 
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reverterão em forma de impactes negativos sobre as próprias infraestruturas e atividades 

humanas. 

 

3.2.1. Ações antrópicas sobre os elementos hidrológicos 

 

Ao longo deste ponto procederemos, numa primeira fase, à avaliação das influências 

antrópicas sobre os elementos hidrológicos presentes da área em estudo, através do 

levantamento e sistematização das infraestruturas antrópicas e transformações 

implementadas, procurando identificar alguns prováveis impactes dessa ação. 

Desta forma, percorremos todo o traçado dos cursos de água existentes na área de 

estudo, a Ribeira de Couros (também designada de Ribeira da Costa) e o seu afluente 

Ribeira das Quintãs, fazendo o levantamento do tipo de leito e margens existente, 

referenciando todas as infraestruturas antrópicas presentes, bem como demais obras e 

interferências ao fluxo hidrológico identificado. Para o efeito estabelecemos uma 

tipologia de leito dos cursos de água e tipos de infraestruturas a referenciar (Tabela III). 

 

Tabela III – Tipologia do leito dos cursos de água, na área de estudo 

 

 

Classes de leito e infraestruturas adotadas 

Natural   

Impermeabilizado  

a) Total 

 

 

b) Parcial 
b. 1) Margem com muro 

b. 2) Margem com edifício  

Canalizado 
a) Manilha/Estrada 

b)  Edifício 

 

Estruturas 

no leito  

Pontes 

Edifícios 

Lago 

Diques 
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No que diz respeito à análise do curso de água da Ribeira de Couros, 

procedemos, de forma progressiva, ao levantamento da informação relativa aos tipos de 

leito existentes. A sua análise será realizada por setores, que estão identificados na 

figura 21. 

 

                                                                         Fonte:  Ortofotos cedidas pela Câmara Municipal de Guimarães 

Figura 21– Setores dos cursos de água em análise neste ponto 

 

As cabeceiras da Ribeira e tributários que drenam a vertente ocidental da Serra 

da Penha apresentam leitos essencialmente naturais, com reduzida intervenção 

antrópica, excluindo-se um ou outro setor em que a linha de água é cruzada por vias de 

comunicação (figura 22). Nestas situações o leito é canalizado, através de uma manilha 

de reduzido diâmetro. 
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                                                                           Fonte:  Ortofotos cedidas pela Câmara Municipal de Guimarães 

Figura 22 – Tipologias das margens dos cursos de água 

 

À medida que se atinge a malha urbana, nomeadamente na freguesia da Costa, as 

interferências intensificam-se. 

Assim, observamos num primeiro sector (setor 1) onde se procedeu ao 

estabelecimento de loteamentos, no extremo nordeste do parque da cidade, canalização 

do curso de água, com manilha e caixa, como é possível confirmar na foto 3. Na 

sequência o curso de água segue totalmente canalizado, encontrando-se por cima deste 

uma estrada (foto 4).   

          Foto 3 - Canalização, manilha                          Foto 4 - Canalização, estrada 
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Seguindo o curso de água, no seu percurso já dentro do parque da cidade, as suas 

margens encontram-se modificadas, com construções de muros laterais em pedra, como 

se observável na foto 5. Ao continuar o percurso do curso de água, verifica-se que existe 

um segmento que se encontra na forma natural, sem intervenção humana (foto 6).   

  

      Foto 5 – Construção no leito, muros laterais           Foto 6 – Segmento do curso de água natural 

 

Na sequência deste segmento, encontra-se um curso de água secundário (que 

corresponde ao setor 2, que se analisa a partir daqui) que desagua neste, situando-se na 

sua margem direita, como se pode verificar na foto 5, apresentando-se aqui totalmente 

impermeabilizado com muros laterais de pedra e fundo também colmatado com pedra 

(foto 7). Neste setor identificamos ainda a presença de uma ponte em madeira, instalada 

em pleno talvegue, no leito da ribeira (foto 8).      

 

    Foto 7 – Curso secundário a desaguar no                   Foto 8 – Ponte sobre o curso de água secundário 

                              curso principal  

 

Dada a reduzida largura do canal neste segmento, limitado pelos muros em 

pedra, um acréscimo significativo de água em situação de extremos pluviométricos e de 
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escoamento, poderá facilmente conduzir ao transbordamento das águas. A localização 

da ponte em pleno leito de cheia constituirá um obstáculo ao fluxo, podendo contribuir 

para situações de inundação das áreas envolventes. 

Este curso de água secundário, encontra-se a norte do curso principal (a Ribeira 

de Couros), contendo uma manilha no seu início e encontrando-se o leito com ocupação 

natural no seu percurso até à ponte em madeira. Aqui inicia-se outro segmento, 

encontrando-se este parcialmente impermeabilizado com muros laterais de pedra (foto 

9). 

No intuito de resolver problemas relacionados com a ocorrência frequente de 

inundações na parte terminal do Parque da Cidade, a autarquia implementou medidas de 

minimização desses fenómenos, que consistiram na criação de lagos artificiais a 

montante, por forma a absorver os caudais e minimizar os picos de cheia em situações 

extremas. É neste setor que encontramos essas medidas estruturais, observando-se um 

lago artificial com uma estrutura em forma de escada a jusante. O curso de água 

apresenta o seu leito parcialmente impermeabilizado a jusante desta infraestrutura (fotos 

10, 11 e 12). 

     Foto 9 - Impermeabilização parcial, ponte                              Foto 10 – Lago artificial 

 

                        Foto 11 – Escadaria                                    Foto 12 – Impermeabilização parcial 
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O segmento seguinte do percurso encontra-se com uma impermeabilização 

parcial até atingir outro lago artificial, parcialmente impermeabilizado, com pequenos 

muretes de pedra (foto 13). No final deste sector encontramos um pequeno curso de 

água que desagua neste, estando parcialmente impermeabilizado, contendo também aqui 

uma ponte em madeira (foto 14).  

  Foto 13 – Lago artificial                                                    Foto 14 - Pequeno curso de água com ponte 

Seguindo o percurso, encontra-se o segmento final deste curso de água 

secundário parcialmente impermeabilizado com muros de pedra, encontrando-se ainda 

um lago artificial. A restante extensão está totalmente impermeabilizado, como 

anteriormente demonstrado nas fotos 7 e 8.  

Voltando à Ribeira de Couros (setor 3) encontramos um segmento onde se 

identificam três pontes de madeira, distanciadas entre si, estando o leito neste segmento 

parcialmente impermeabilizado com muros de pedra. Após as pontes, e no final deste 

segmento, encontra-se o curso de água totalmente impermeabilizado, com uma casa na 

sua marguem direita e muros de pedra nas duas margens, contendo ainda uma ponte em 

pedra (foto 15). Aqui identificamos uma significativa quebra de declive. Ao continuar o 

percurso, encontramos um segmento onde o curso de água está parcialmente 

impermeabilizado com muros de pedra, contendo aqui uma ponte com estrutura de 

betão (foto 16). Trata-se de um ponto onde o canal de escoamento está canalizado, com 

uma largura reduzida e a estrutura de betão funcionará facilmente como um obstáculo à 

progressão da água em caso de cheia, propiciando a ocorrência de inundação a 

montante. 
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        Foto 15 – Casa na margem, ponte                                 Foto 16 – Ponte com estrutura de betão 

 

Para jusante desta estrutura o percurso está parcialmente impermeabilizado com 

muros de pedra. No final do parque da cidade este curso de água encontra-se canalizado 

em duas manilhas, antecedendo uma estrada com retunda já fora do parque (foto 17). 

Este constitui um ponto de ocorrência frequente de inundações. Na continuidade do 

curso de água, verifica-se que este se encontra canalizado numa extensão de algumas 

dezenas de metros, reaparecendo por baixo de uma fábrica, tornando-se visível. 

Verifica-se ainda que o segmento seguinte à fábrica se encontra parcialmente 

impermeabilizado com um edifício na sua margem esquerda (foto 18). 

 

                         Foto 17 – Manilhas                                 Foto 18 – Edifício na margem do curso de água 
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Ao prosseguirmos, e no final do edifício que se encontra na margem esquerda do 

curso de água, a linha de água direciona-se para um outro edifício (junto ao parque das 

hortas) que contem uma estrutura para a passagem deste curso de água (foto 19). Ao 

continuar o percurso, e depois deste passar sob o edifício, encontramos um segmento 

onde o curso de água esta parcialmente impermeabilizado, com muros nas suas 

margens, ponte com estrutura de betão, e no seu final está canalizado, passando por 

baixo de uma estrada (foto 20).   

Foto 19 – Edifício com estrutura para passagem                Foto 20 – Curso de água canalizado, estrada 

                            do curso de água 

 

O curso de água volta a ser visível junto ao edifício da empresa Vimágua, 

estando em todo este segmento parcialmente impermeabilizado, com muros de pedra 

nas margens. No final deste segmento encontra-se uma estrutura contendo um tanque 

publico na margem direita e acessos da água para enchimento e esvaziamento deste. De 

seguida é canalisado por estruturas de pedra (foto 21).  

Ao longo de algumas dezenas de metros o curso de água esta canalizado por 

estrada e edifícios, voltando aparecer debaixo de um edifício e à ser visível. Neste 

segmento o curso de água volta a encontrar-se parcialmente impermeabilizado, com 

muro de pedra na sua margem direita, sendo novamente canalizado por uma estrada de 

pedra. O reaparecimento dá-se numa estrutura toda ela em pedra, com tanques com a 

finalidade de servir o sector industrial de curtumes (foto 22). Na sequência este curso de 

água é canalisado por baixo de um edifício. 
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Foto 21 – Tanque publico, canalização com                 Foto 22 – Tanques para a indústria dos curtumes 

                          estrutura de pedra 

 

O curso de água volta à aparecer por debaixo de outro edifício, prosseguindo o 

seu trajeto, parcialmente impermeabilizado com edifícios na sua margem esquerda e 

muro de pedra na margem direita. No final deste segmento ele volta a ser canalizado por 

um edifício (foto 23), reaparecendo numa estrutura complexa de canais, pontes e muros 

de pedra, e no seu seguimento volta a ser canalizado por edifício (foto 24). 

 

 

 

 

 

 

          Foto 23– Canalização por edifício                                     Foto 24– Estrutura com canais 

 

O curso de água encontra-se neste segmento canalizado, onde esta é feita por 

edifícios e também por estrada como a da Rua da Caldeiro-a, voltando a reaparecer 

junto ao mercado municipal, encontrando-se aqui parcialmente impermeabilizado com 

muros de pedra e pontes (foto 25). 
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                                  Foto 25 – Aparecimento junto ao mercado municipal 

Verifica-se que o segmento seguinte do curso de água é composto por sectores 

onde este se encontra parcialmente impermeabilizado, com casas na margem direita e 

muros de pedra na esquerda, e outros sectores onde acontece situação inversa. Ainda 

neste segmento encontra-se o curso de água canalizado por estradas e edifícios (fotos 26 

e 27). 

 

 

O curso de água, no último segmento dentro da área de estudo, é canalizado por 

uma estrada, tornando-se visível no início do parque junto ao hospital de Guimarães. 

Aqui encontra-se em toda a sua extensão parcialmente impermeabilizado, contendo 

muros de pedra e pontes. No final deste segmento o curso de água volta a ser canalizado 

por uma estrada (fotos 28, 29 e 30). 

 

 

Foto 26 – Casa margem direita, canalização por 

edifício 

 

 Foto 27 – Edifício margem esquerda, canalização 

por estrada 
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 Foto 28 – Inicio do curso de água, no parque junto      Foto 29 – Muros de pedra nas margens, ponte 

                  ao hospital de Guimarães 

 

 

 

 

 

 

 

 

                            Foto 30 – Canalização do curso de água por estrada junto ao Hospital 

 

Na análise ao curso de água com o nome de Ribeira das Quintãs (setor 4), 

verificamos que no seu início se encontra canalizado passando por baixo da Circular 

Urbana de Guimarães (foto 31), seguido de segmento natural e novamente canalizado 

por manilha e estrada, junto às residências da Universidade do Minho (foto 32). 

 

Foto 31 – Ribeira canalizada sob a Circular                   Foto 32 – Canalização por manilha sob estrada 
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                        Urbana de Guimarães 

 

Ao continuar o percurso verifica-se que o segmento seguinte está parcialmente 

impermeabilizado com muros nas margens (foto 33), e ponte em madeira contendo 

manilha (foto 34). 

 

 

 

 

 

 

 

             Foto 33 – Muros nas margens                                     Foto 34 – Ponte em madeira e manilha 

 

Nos terrenos da Universidade do Minho, encontra-se um segmento do curso de 

água com impermeabilização parcial contendo muro lateral na margem direita, como se 

pode verificar na foto 35. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                          Foto 35 – Muro na margem direita 
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Prosseguindo o curso de água, verifica-se ainda que na sua margem esquerda se 

encontram casas e um tanque (foto 36). No final deste segmento o curso de água é 

impermeabilizado parcialmente com muros nas duas margens, contendo também uma 

ponte e por fim é canalizado por uma estrada com rotunda, coincidindo com a entrada 

principal da Universidade do Minho (foto 37). Também aqui ocorrem pontualmente 

inundações, uma vez que se verifica o estrangulamento da linha de água pela existência 

de manilhas de pequena dimensão e porque se trata também de um ponto de 

concentração da drenagem vinda dos setores mais elevados onde está localizado o 

castelo de Guimarães e também dos setores mais elevados de Azurém. 

Foto 36 – Margem esquerda com casas e tanque                         Foto 37 – Canalização por estrada 

Na sequência da canalização do último segmento, este reaparece mais à frente, 

canalizado por detrás de edifícios (foto 38).  

Na sequência, este novo segmento encontra-se com uma impermeabilização 

parcial, com muros nas suas margens, contendo ainda casas na margem esquerda e um 

parque na margem direita e uma ponte (fotos 39 e 40). No final deste troço é canalizado 

por uma estrada, nas Quintãs (foto 41). 
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Foto 38 – Reaparecimento do curso de água por                          Foto 39 – Muros nas margens 

                             trás de edifício 

 

                             Foto 40– Ponte                                             Foto 41– Canalização por estrada 

 

Ao continuar a análise deste curso de água, a Ribeira das Quintãs, verifica-se 

que o restante percurso se encontra canalizado, sendo na sua grande maioria sob 

estradas mas também sob edifícios. No final este curso de água, encontra-se com a 

Ribeira de Couros no parque junto ao hospital de Guimarães, que já foi anteriormente 

analisado (fotos 28 à 30). 

Na análise realizada aos dois principais cursos de água pertencentes a bacia 

hidrográfica da área de estudo, verifica-se que estes sofreram uma intervenção antrópica 

bastante acentuada. Esta intervenção é realizada em grande parte do seu percurso, 

consistindo em impermeabilização, seja esta total ou parcial, com alteração dos 

percursos (como no caso dos lagos artificiais criados), com vários tipos de construções 

nas suas margens e mesmo no leito. Encontra-se ainda intervenção ao nível de 

canalização, sendo estas feitas tanto por manilhas/estradas como por edifícios, tornando 

os cursos de água não visíveis em parte significativa do seu percurso. 
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Estas intervenções antrópicas condicionam de forma significativa a dinâmica 

hidrológica, contribuindo, de forma mais ou menos significativa, para a ocorrência de 

problemas de escoamento e consequentemente para inundações, tema que será retomado 

adiante. 

 

3.2.2. Caraterísticas geomorfológicas da bacia hidrográfica de Ribeira de 

Couros 

 

As ações antrópicas que identificámos sobre os cursos de água têm provocado 

um conjunto de impactes significativos, não só sobre os próprios elementos 

hidrológicos e sua qualidade ambiental, mas também sobre a sua dinâmica e morfologia 

das áreas envolventes, com resultados negativos para os ecossistemas ribeirinhos e 

também para o próprio Homem e suas atividades. 

Neste particular merece destaque o aumento da probabilidade de ocorrência de 

cheias e consequente inundação das áreas ribeirinhas, colocando em risco as 

infraestruturas antrópicas e normal decurso das atividades económicas associadas. 

Consequentemente, considerámos importante, nesta relação entre os fenómenos 

hidrológicos e as caraterísticas morfológicas das áreas ribeirinhas, proceder à avaliação 

das condições de ocorrências deste tipo de riscos naturais, através do cálculo de um 

conjunto de índices que permitem aferir a propensão da área de estudo a estes 

fenómenos extremos. 

Dada a heterogeneidade morfológica das bacias de drenagem, foram sendo 

elaborados diferentes índices que pudessem, de alguma forma, quantificá-las, 

permitindo também, através deles, estabelecer comparações com formas geométricas 

conhecidas (Lourenço, 1989). O facto da bacia de drenagem em causa ser de pequena 

dimensão e se desenvolver sobre um substrato homogéneo é um aspeto relevante, 

limitando, assim, os fatores que poderiam interferir com a análise. 

Para a aplicação dos índices apoiamo-nos nos trabalhos desenvolvidos por 

Lourenço (1988, 1989). Para os cálculos dos índices que vão ser apresentados de seguir 

partiremos dos seguintes parâmetros de base:  
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Área da bacia de drenagem = 9,738524 Km
2
 

Margem direita = 4,556853 Km
2
 

Margem esquerda = 5,181671 Km
2
 

Perímetro área de estudo = 12,569967164 Km 

Comprimento da bacia = 3,931 Km       

 

Índice de assimetria 

 

Este índice faz a relação entre as margens direita e esquerda de uma bacia 

hidrográfica. Através deste índice conhece-se o comprimento e simetria das superfícies 

dos dois lados do canal principal, quanto aos valores de escoamento e de caudal 

apresentados pelo curso de água.   

A sua expressão é IA = Md/Me, sendo que: 

IA = índice de assimetria;  

Md = margem direita;  

Me = margem esquerda. 

A bacia de drenagem da área de estudo têm como área 9,738524 Km
2
, a margem 

direito têm uma área de 4,556853 Km
2
 e a margem esquerda têm uma área de 5, 181671 

Km
2
.  

Temos então que: 

IA = 4,556853/5,181671 = 0,8794 

IA = 0,8794 

Sendo que o valor de referência é 1, quanto mais se aproximar o resultado de 1 

maior é a simetria entre as duas margens. O valor resultante do calculo da Assimetria da 
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bacia de drenagem da área de estudo e de 0,8794, o que nos diz que as margens são 

bastante simétricas pois o valor resultante é bastante aproximado do valor de referencia.  

 

Coeficiente de compacidade ou índice de Gravelius 

 

Este índice têm como finalidade, a comparação da forma da bacia a um círculo. 

A extensão e forma das bacias hidrográficas, além de outros fatores, depende da 

quantidade de precipitação nelas recebidas. 

Coeficiente de Compacidade ou Índice de Gravelius: 

KC = 0,28(P/√A) 

 

KC = coeficiente de compacidade ou índice de Gravelius;   

P = perímetro da bacia, em Km; 

A = área da bacia, em Km
2
. 

O grau de compacidade obtém-se pela distância ao valor de referência (1, 

corresponde a uma bacia perfeita e circular). Quanto maior for a distância a este, mais 

irregular é a bacia. Esta distância leva a que quanto maior for a irregularidade, maior 

será o tempo de concentração das águas na foz, durante uma cheia. 

A bacia de drenagem da área de estudo têm: 

KC = 0,28(12,569/3,121) = 0,28(4,027) = 1,128 

KC = 1,128  

Este coeficiente indica-nos que a bacia de drenagem da área de estudo é bastante 

compacta, tendo uma concentração menos lenta, durante uma cheia.  
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Índice de alongamento de bacia   

 

Este índice indica a comparação da forma da bacia à de um círculo, e traduz a 

relação entre o diâmetro de um círculo com a área igual à da bacia e o maior 

comprimento da mesma. 

Índice de alongamento de bacia: 

Ia = 2√(A/π)/L; 

Ia = índice de alongamento da bacia;  

A = área da bacia, Km
2
; 

L = comprimento máximo de bacia, em Km. 

O índice de alongamento da bacia tem como valor de referencia 1 (corresponde a 

uma bacia perfeitamente circular), sendo este o resultado máximo da formula de 

cálculo, quanto maior for a distancia a este, maior a sua irregularidade. 

Ia = 2√(9,7385/3,14)/3,913 = 0,900 

Ia = 0,900 

Este resultado indica que a bacia de drenagem da área de estudo não se afasta da 

forma circular, sendo que o risco de ocorrência de cheia é elevado. 

 

Factor de Forma 

 

Factor de forma Kf é a relação entre a largura média e o comprimento axial da 

bacia. Mede-se o comprimento mais longo L desde a secção considerada até à cabeceira 

mais distante da bacia. 

 

Kf = A/L
2
  

 

Kf = factor de forma; 
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A = área da bacia, em Km
2
;  

L= comprimento da bacia, em Km. 

O valor de referência é o 1, sendo este o valor máximo que se pode obter. 

Quanto maior for o alongamento da bacia, menor será o resultado. 

Kf = 9,738524/(3,931)
2
 = 0,63 

Kf = 0,63 

O resultado do factor de forma indica, que a bacia de drenagem em estudo, tem 

razoável propensão para enchentes. 

 

Índice de Lemniscato 

 

Este índice efetua uma comparação da forma da bacia com a curva de 

lemniscato, com uma forma idêntica a um ∞, e a sua formula é:  

Kl = L
2
/4 A 

 

Kl = índice de lemniscato;  

L = comprimento da bacia, em Km; 

A = área da bacia em Km
2
.   

 

O resultado deste índice pode variar no intervalo entre 0 e 1, sendo que o zero é 

correspondente a uma curva não lemniscata e 1 corresponde a uma curva lemniscata 

(∞).  

O cálculo do índice:  

Kl = 3,931
2
/4*9,738524 = 0,397  

Kl = 0,397 

A forma da bacia de drenagem da área de estudo não se aproxima da forma de 

lemniscato.  
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Relação de bifurcação  

 

É necessário criar uma hierarquia dos cursos de água para calcular esta relação. 

Esta hierarquização é determinada pela metodologia proposta por Strahler, onde se 

atribui à ordem 1 aos canais extremos. Quando se verifica a confluência de dois canais 

com a mesma ordem N, estes originam um canal de ordem superior N+1 (figura 23). 

 

Figura 23– Hierarquização dos canais da bacia de drenagem, segundo Strahler 

 

A relação de bifurcação consiste numa divisão dos cursos de água de uma 

determinada ordem pelos da ordem imediatamente acima. 

Relação bifurcação, sua expressão de cálculo: 

Rbu = Nu/Nu +1 

Rbu = relação de bifurcação de ordem u; 

Nu = números de canais de ordem u; 
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Nu + 1 = número de canais de ordem imediatamente superior. 

Os valores da bacia drenagem estão dispostos na Tabela IV, seguindo a 

classificação proposta por Strahler.  

Tabela IV – Características numéricas da rede de drenagem da bacia de drenagem da 

área de estudo 

 

Temos, então, na bacia de drenagem as seguintes relações de bifurcação: 

Rb1 = 15/10 = 1,5;  

Rb1 = 1,5 

Rb2 = 10/2 = 5 

Rb2 = 5 

Rb3 = 2/3 = 0,667 

Rb3 = 0,667 

Rb4 = 3/1 = 3 

Rb4 = 3  

Levando em linha de conta que os valores situados no intervalo [3; 5] 

correspondem a valores que não exercem uma influência dominante sobre o padrão de 

drenagem, podemos concluir que os cursos de água da nossa bacia de drenagem não 

Ordem Nº de elementos Comprimento total Km Comprimento médio Km 

4 3 2,393 0,798 

3 2 1,662 0,831 

2 10 5,548 0,555 

1 15 14,556 0,970 

Total 30 24,159 3,154 



80 
 

sofrem influência da estrutura geológica no seu padrão de drenagem, exceto os de 

ordem 1 e 3, com valores inferiores a 3. Os resultados obtidos na relação de bifurcação 

1, 2, 3 e 4, encontram-se no intervalo [0,667;5].  

 

Relação de comprimento      

 

Para o cálculo desta relação tem que se dividir o comprimento médio de cada 

ordem pelo comprimento médio da ordem imediatamente anterior. 

Relação de comprimento: 

RLu = Lu/Lu – 1 

RL = relação de comprimento; 

Lu = comprimento médio de ordem u; 

Lu – 1 = comprimento médio de ordem imediatamente anterior. 

Com estes cálculos conhecem-se as distâncias médias percorridas pelo 

escoamento em cada ordem determinada por Strahler. Em Portugal, a média desta 

relação é de 3, na bacia de drenagem da área de estudo é a seguinte:   

RL4 = 0,798/0,831 = 0,960 

RL4 = 0,960 

RL3 = 0,831/0,555 = 1,497  

RL3 = 1,497 

RL2 = 0,555/0,970 = 0,572 

RL2 = 0,572 

Com os valores encontrados da relação por cada ordem pode-se verificar que a 

distância que o escoamento terá de percorrer é variável na medida em que a ordem 

aumenta, pois de RL2 para RL3 existe um aumento de 925 metros, já de RL3 para RL4 
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existe uma diminuição de 537 metros. Verifica-se que a bacia de drenagem em estudo, 

não segue a média desta relação em Portugal. 

 

Densidade de drenagem  

 

Uma bacia hidrográfica com uma rede hidrográfica densa, é mais suscetível à 

ocorrências de fenómenos de cheias. Para uma melhor compreensão desta problemática, 

pode ser calculada a densidade de drenagem, que nos dá a indicação da eficiência do 

escoamento fluvial, em virtude do seu resultado, expresso Km/Km
2
. Conhece-se, assim, 

o comprimento dos canais da bacia por unidade de superfície, isto é, mostra-nos a 

existência de n Km de canal por Km
2
.  

Expressão:  

Dd = L/A 

Dd = densidade de drenagem;  

L = comprimento total dos segmentos, em Km; 

A = área da bacia em Km
2
. 

Quando os resultados encontrados forem inferiores a 7,5 resulta numa densidade 

de drenagem baixa, entre 7,5 e 10 a densidade de drenagem é considerada média, e para 

valores superiores a 10 a densidade de drenagem é elevada. Existe uma maior 

probabilidade de ocorrência de cheia numa bacia hidrográfica com densidade de 

drenagem superior a 10.  

Na bacia de drenagem da área de estudo chega-se ao seguinte valor:  

Dd = 24,159/9,738524 = 2,481 

Dd = 2,481 Km/Km
2
  

Com este resultado, e se atendermos apenas a este índice, verifica-se que a 

probabilidade de ocorrência de cheia, na bacia de drenagem da área de estudo, é 
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reduzida, em virtude do valor encontrado ser de 2,481 Km/Km
2
, sendo este menos de 

metade do valor limite máximo, da densidade de drenagem baixa. 

 

Coeficiente de manutenção  

 

Este índice expressa-se em m
2
 de superfície por metro de canal, e indica a área 

mínima de bacia necessária para o desenvolvimento de um metro de canal que produzirá 

escoamento. 

Expressão deste índice: 

Cm = (1/Dd) *1000 

Cm = coeficiente de manutenção; 

Dd = densidade de drenagem.  

Observa-se para a bacia de drenagem da área de estudo: 

Cm = (1/2,481) * 1000 = 403,063 

Cm = 403,063 m
2
/m  

Este valor encontrado indica, que é necessário 403,063 m
2
 de área mínima para 

se observar a manutenção de 1 metro de canal de escoamento. 

 

Densidade hidrográfica 

 

Faz-se uma relação entre o total de canais de ordem 1 com a unidade de 

superfície, traduzida em Km
2
. Conhece-se assim o número de canais de ordem 1 

existentes por unidade de superfície, obtendo-se então dados suficientes para se fazer 

uma distinção entre as densidades de drenagem dos rios compridos e pouco numerosos, 

que pode ser a mesma para os rios curtos e muito numerosos.   
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Expressão: 

Dh (ou F1) = N1/A; 

Dh (ou F1) = densidade hidrográfica; 

N1 = número de canais de ordem 1; 

A = área da bacia de drenagem em Km
2
.  

A frequência de canais de ordem 1, para a bacia de drenagem da área de estudo: 

Dh (ou F1) = 15/9,738524 = 1,540 

Dh (ou F1) = 1,540 Fr/Km
2 

 Este valor traduz-se na existência de 1,540 canais de ordem 1 por cada Km
2
, 

valor este que não difere muito da densidade de drenagem de todo os cursos da bacia de 

drenagem em estudo.  

 

Coeficiente de torrencialidade  

 

Este índice é bastante importante nas pequenas bacias hidrográficas, como é o 

caso da área de estudo, pois as características nestas são geralmente homogeneas. O 

coeficiente de torrencialidade obtém-se pela multiplicação da densidade hidrográfica e 

densidade de drenagem. 

Expressão:  

Ct = Dh*Dd 

Ct = coeficiente de torrencialidade ; 

Dh = densidade hidrográfica;  

Dd = densidade de drenagem. 

O que nos dá o seguinte resultado para a bacia em estudo: 
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Ct = 1,540*2,481 = 3,821 

Ct = 3,281  

Como quanto menor for o valor obtido maior será a torrencialidade, assim pode-

se dizer que a bacia de drenagem em estudo tem uma torrencialidade elevado, sendo o 

seu valor de 3,821.    

 

 

3.2.3. Condicionalismos hidrogeomorfológicos e antrópicos na ocorrência 

de cheias em Guimarães 

 

O levantamento de campo, realizado na área de estudo, sobre as condições em 

que se encontram os leitos e margens dos cursos de água existentes revelou um conjunto 

de situações que merecem reflexão e que nos dão algumas pistas no sentido de perceber 

a razão da ocorrência de inundações em determinados locais. 

Efetivamente, a impermeabilização dos cursos de água, a redução da dimensão 

do seu canal de escoamento pela construção de muros, a construção de infraestruturas 

no próprio leito, a colocação de pontes a obstruir a circulação da água e a canalização 

com recursos a manilhas de reduzido diâmetro, constituem ações que, por si só, 

configuram situações de obstrução à circulação dos fluxos e propiciadoras de 

fenómenos de inundação. 

Associadas a estes condicionalismos de origem antrópica estão as caraterísticas 

físicas da própria bacia de drenagem que, como verificamos a partir do cálculo dos 

índices apresentados anteriormente, são favoráveis à ocorrência deste tipo de fenómenos 

naturais indesejáveis. 

Acresce a estes fatores, o facto de nos encontrarmos numa bacia de drenagem 

maioritariamente ocupada por áreas artificiais (mais de 50% da área, segundo a 

COS’07, como aferimos no ponto 3.1), estando estas localizadas nos setores de menor 
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altitude e morfologicamente mais planos, correspondentes ao fundo do vale, ocupando 

precisamente as áreas do leito dos cursos de água e suas planícies aluviais. 

A conjugação destes fatores é francamente favorável ao desencadear de 

situações hidrológicas extremas, na sequência de episódios chuvosos extremos, 

conduzindo facilmente a fenómenos de cheias rápidas em meio urbano, como as que 

têm efetivamente ocorrido na área de estudo. 

Rebelo (1997) refere a este respeito o facto de todos estes fatores serem 

agravados pela impermeabilização das superfícies em meio urbano, quer pela 

canalização dos escoamentos pluviais, quer pela “impermeabilização dos espaços de 

circulação, em regra com asfalto, e de grande parte dos espaços construídos, quase 

sempre com cimento” (pág. 31). 

Ao analisarmos a figura 24, constatamos que a área de estudo apresenta uma 

elevada percentagem da sua área ocupada com superfícies impermeabilizadas. De toda a 

área disponível, cerca de 42,5% corresponde a áreas impermeabilizadas, nomeadamente 

áreas ocupadas por edifícios (habitações, serviços, industria, etc.), por vias de 

comunicação, por equipamentos de recreio e lazer e outros equipamentos diversos. 

                                                                                                                Fonte: Camara Municipal de Guimarães  

Figura 24 - Cartografia das áreas impermeabilizadas. 
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Neste contexto, a infiltração das águas pluviais e de escorrência torna-se 

bastante reduzida, promovendo-se uma acrescida escorrência superficial nas áreas mais 

densamente urbanizadas. Aliás, se a nossa análise excluísse as áreas mais rurais em 

torno da cidade, nomeadamente as correspondentes à vertente da Serra da Penha, 

veríamos a percentagem de áreas impermeabilizadas aumentar substancialmente. 

Ao observarmos a distribuição destas áreas impermeabilizadas na área em 

estudo constatamos que elas se localizam nas áreas topograficamente mais deprimidas, 

nomeadamente no fundo dos vales, precisamente nas áreas de inundação dos cursos de 

água (figura 25). 

 

                                                                                                                Fonte: Camara Municipal de Guimarães  

Figura 25 - Representação das áreas impermeabilizadas sobre o esboço hipsométrico 

 

Sem querer fazer uma análise exaustiva aos fatores que condicionam a 

ocorrência de inundações na área de estudo, nem um levantamento rigoroso do seu 

histórico (embora a simples análise dos registos na comunicação social local ao longo 

do século XX nos permita confirmar a sua significativa frequência na área em estudo – 

Costa et al., 2002), consideramos importante fazer referência a alguns pontos 
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problemáticos onde são recorrentes os fenómenos hidrológicos extremos, aproveitando 

a informação produzida nos pontos anteriores. 

Aproveitando as inundações ocorridas nos últimos anos, nomeadamente em 

2010, 2011 e 2013, verificamos que existe um ponto crítico onde as inundações são 

recorrentes. Trata-se da zona de Couros. Para além da Ribeira de Couros se encontrar 

canalizada em parte do seu trajeto neste setor (entre o Largo da República do Brasil e a 

Avenida Dom Afonso Henriques) ou impermeabilizada, vendo o seu canal de 

escoamento bastante limitado ou mesmo estrangulado em vários segmentos, a posição 

topograficamente deprimida promove o afluxo da drenagem da margem direita, que 

drena a área do núcleo urbano de Guimarães, fortemente impermeabilizada e, 

consequentemente, produtora de significativa escorrência superficial, e também da sua 

margem esquerda, que drena a vertente da Serra da Penha, que embora com menor 

densidade de ocupação antrópica, apresenta declives mais acentuados, favorecendo um 

aporte mais rápido da escorrência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                              Fonte: Camara Municipal de Guimarães 

Figura 26 - Enquadramento da área crítica de Couros. 
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Estes condicionalismos vão traduzir-se, como referimos já, na ocorrência de 

inundações, como as que vimos em 2010, 2011 e 2013 (fotografias  42, 43, 44 e 45). 

 

Fotografia 42 – Zona de Couros, Largo da República                  Fotografia 43 – Zona de Couros 

                                 do Brasil 

 

         

       Fotografia 44 - Zona de Couros, Largo da                                Fotografia 45 – Zona de Couro 

                        República do Brasil 
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Notas conclusivas  
 

 

A investigação a que propusemos realizar tinha como objetivo fundamental 

analisar as características dos elementos hidrológicos e geomorfológicos da área de 

estudo e identificar os principais impactos decorrentes da ação antrópicas. 

Na definição da nossa área de estudo privilegiámos uma área drenada por uma 

bacia hidrográfica, sujeita a densa ocupação antrópica. Neste sentido elegemos a área 

em que se localiza a Cidade de Guimarães, de ocupação antiga e que sofre um 

crescimento e incremento da ação antrópica bastante acentuada ao longo das últimas 

décadas.  

Deste modo procedemos na primeira parte da tese, a uma referência a processos 

de povoamento da área de estudo, e seu crescimento enquanto espaço urbano.  

De seguida procuraremos caracterizar este espaço no que diz respeito aos 

aspetos físicos, nomeadamente a sua caracterização geográfica, caracterização 

geológica, caracterização geomorfológica, hidrológica e climática. Estes fatores são 

fundamentais para a compreensão da dinâmica hidrogeomorfológica da área de estudo. 

A presença de um substrato granítico afetado por fracturação tardi-hercínia 

visível na direção geral da hidrografia favorece o desenvolvimento do relevo, 

favorecendo o desenvolvimento de significativas alterações, que proporcionam a 

instalação de população nos fundos de vale. Inicialmente para a prática de agricultura 

como é o caso do vale onde se encontra Guimarães. 

Consideramos importante abordar os pressupostos teóricos, com base em 

diversos autores (capitulo 2), relativos as ações antrópicas sobre os elementos 

hidrogeomorfológicos , para proceder, no capitulo 3, à sua analise na área de estudo. 

No último capítulo procedemos, então à avaliação das dinâmicas do uso do solo 

no período de 1958 até 2007 verificando-se transformações significativas. Com efeito, 

as modificações significativas operaram-se ao nível das áreas artificiais, que viram a sua 

área crescer de 19% em 1958, para 52% em 2007. Este crescimento foi mais 

significativo entre 1990 e 2007 do que entre 1958 e 1990, facto claramente justificado 

pela maior disponibilidade económica existente, em função da adesão de Portugal à 

União Europeia, em 1986.  

Pode-se dizer que este fenómeno teve consequência ao nível do território, pela 

consequente impermeabilização que causou na superfície ocupada pelas infraestruturas 
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antrópicas, por um lado, e pela edificação de obras e estruturas nos próprios cursos de 

água e seus leitos de inundação, contribuindo para o desencadeamento ou agravamento 

da ocorrência de fenómenos hidrológicos extremos.  

Para além destes fatores antrópicos, também analisamos as características 

geomorfológicas de bacia de drenagem e cálculo de índices correspondentes, 

concluindo que também estes apresentam um comportamento favorável ao 

desencadeamento de inundações  

Com efeito, a área em análise tem sido sujeita a este tipo de fenómenos 

extremos, constituindo um fator de risco para as populações urbanas. As notícias na 

comunicação social local referem a sua ocorrência pelo menos desde o início do século 

XX (Castro, 2002).   

É fundamental um adequado planeamento das intervenções antrópicas, por 

forma a evitar a criação de obstáculos e estrangulamentos nas dinâmicas hidrológicas e 

instabilidade a nível geomorfológico, por forma a reduzir o risco para as populações. 

No que diz respeito as intervenções implementadas no passado, é necessário 

implementar medidas estruturais que minimizem os riscos já existentes, bem como 

medidas de caráter não estrutural (muitos já previstos nos planos).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



91 
 

Bibliografia  

 

Barbosa, F., (2006). Medidas de proteção de controle de inundações urbanas na 

bacia do rio Mamanguape/PB. Dissertação de Mestrado. Centro de Tecnologia. 

Universidade Federal da Paraíba.   

Bateira, C. (2001). Movimentos de vertentes no NW de Portugal. 

Suscetibilidades geomorfológicas e sistemas de informação geográfica. Dissertação de 

Doutoramento em Geografia Física., Faculdade de letras, Universidade do Porto. Porto.  

Costa, Francisco S; Faria, Ana; Cruz, Elisabete; Rodrigues, Emília; Oliveira, 

Paulo; Gonçalves, Salete. 2002. "O tema da água visto pela imprensa regional. O caso 

do jornal “O Comércio de Guimarães"", Trabalho apresentado em III Congreso Ibérico 

sobre Gestión y Planificación del Agua, In Actas do III Congreso Ibérico sobre Gestión 

y Planificación del Agua, Sevilha. 

Departamento de projetos e planeamento urbanístico, (1993). Plano Diretor 

Municipal: Identidade Geográfica do Concelho de Guimarães. C. M. G. Guimarães. 

Felippe, M.; Junior, A.; Pesciotti, H.; Silva, L. (2013). Nascentes 

Antropogénicas: processos tecnogênicos e hidrogeomorfológicos. Revista Brasileira de 

Geomorfologia, V. 14, nº 4. 

Ferreira, M. (1989). Uma rua de Elite na Guimarães medieval (1376-1520). 

Dissertação de Mestrado em Historia da Idade Média. Faculdade de Letras, 

Universidade do Porto. Camara municipal de Guimarães.    

Ferreira, M. (2010). Guimarães : ’duas vilas, um só povo’ : estudo de história 

urbana (1250-1389). Faculdade de Letras, Universidade do Porto. CITCEM 

Fonte, B. (1992). Mumadona: a fundadora de Guimarães. Guimarães  

Gonçalves, António Bento, Vieira, António, Leite, Flora Ferreira, Martins, José, 

Silva, Domingos, Soares, Vera (2011). Adaptaclima: Adaptação aos efeitos derivados 

das alterações climáticas. As Mudanças Climáticas e os Incêndios Florestais no Ave. 

AMAVE, Guimarães, 100 p. 

javascript:open_window(%22http://aleph.sdum.uminho.pt:80/F/HVISH14BQTVIYRMYBM8HDMLY14ENXIGJSEFQIMUD2YQ9ME89NX-21597?func=service&doc_number=000296937&line_number=0009&service_type=TAG%22);


92 
 

Lourenço, Luciano. 1988. Caderno de Trabalhos Práticos de Geografia Física - 

1ª. Parte. ed. 1. Coimbra: Gabinete de Publicações da Faculdade de Letras. 

Lourenço, Luciano. 1989. O Rio Alva. Hidrogeologia, Geomorfologia, 

Climatologia e Hidrologia. ed. 1. Coimbra: Instituto de Estudos Geográficos. 

Meireles, M. (2000). O património urbano de Guimarães no contexto da idade 

contemporânea (Séc. XIX-XX): permanências e alterações. Dissertação mestrado em 

Arqueologia Urbana. Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho. Braga. 

Rebelo, Fernando (1997). Risco e crise nas inundações rápidas em espaço 

urbano. Alguns exemplos portugueses analisados a diferentes escalas. Territorium, nº 4, 

Minerva, Coimbra. 

Rodrigues, C. (2005). Morfologia Original e Morfologia Antropogénica na 

definição de unidades espaciais de planeamento urbano: um exemplo na metrópole 

paulista. Revista do Departamento de Geografia (USP).  

Rodrigues, C. (2008). Avaliação do impacto humano da urbanização em 

sistemas Hidro-geomorfológico. Desenvolvimento e aplicação de metodologias na 

grande São Paulo. VII Simpósio Nacional de Geomorfologia. Anuais do VII Simpósio 

Nacional de Geomorfologia.   

Sá, A. (2001). Sinais de Guimarães urbano em 1498. Dissertação de Mestre em 

História e Cultura Medievais. Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho. 

Braga. 

Santos, K., (2012). Inundações urbanas: um passeio pela literatura. Élissé; 

Revista de Geografia da Universidade Estadual de Goiás. 

Saraiva, M. (1999). O rio como paisagem : gestão de corredores fluviais no 

quadro do ordenamento do território. Fundação Calouste Gulbenkian. Lisboa.  

Silva, F. (1997). Território da identidade. Representação do espaço em 

Guimarães, Vizela e Santa Eulalia, Celta Editora; Oeiras.  

Szabó, J., Dávid, L., Lóczy, D. (2010). Anthropogenic Geomorphology. A Guide 

to Man-Made Landforms. Springer, London. 

javascript:open_window(%22http://aleph.sdum.uminho.pt:80/F/DEIS168U3N5FMUFSMBB5ACDEXKY5F9JEYLSGCVDVQ797GGG6HL-00846?func=service&doc_number=000192153&line_number=0008&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://aleph.sdum.uminho.pt:80/F/DEIS168U3N5FMUFSMBB5ACDEXKY5F9JEYLSGCVDVQ797GGG6HL-00846?func=service&doc_number=000192153&line_number=0008&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://aleph.sdum.uminho.pt:80/F/DEIS168U3N5FMUFSMBB5ACDEXKY5F9JEYLSGCVDVQ797GGG6HL-00847?func=service&doc_number=000192153&line_number=0009&service_type=TAG%22);


93 
 

Vieira, A. (2008). Dinâmicas geomorfológicas, evolução da paisagem e 

património natural. Dissertação de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade 

de Coimbra. Coimbra. 

WMO (2008). Urban Flood Risk Management – A Tool for Integrated Flood 

Management. APFM Technical Document No. 11, Flood Management Tools Series 


